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C Â M A R A  MUN I C I P A L  DE 
ESTADO DE SÃO PAULO 

FiESOI,UÇ.ÃO Nº 3/70 

A A 
Dispões sobre o novo Regimento Interno 

A Da CainQ.ra. 

A S S I S  

A MESA DA C�EARA MUNIC'!PAL DE ASSIS faz .saber que a Câmara 
:Municipal appovou e ela promulga a Resolução nº 7/10, que/ 
se refere ao seu nÔvo Regimentq Interno. 

PUBLICADA NA SECHET.ARIA DA CÂNAHA HmITCIPAL 
em 17 de abril de 1.970. 
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C Â M A R A  M U N I C I P A L  
ESTADO DE SÃO PAULO 

RESOLUÇÃO Ng 3/70 
Dispõe s6bre o Regimento Interno da 
C�mara Municipal de Assis. 

DE A S S I S  

A MESA DA OAMARA MUNI CIPAL DE ASSI S, invocando a proteção 
de Deus, faz saber que o Plendrio aprovou e ela sanciona 
o seguinte: 

R EGI M ENTO INTE RN O 
T!TULO I 
Da Câmara 

CAP! TULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINA RES 

Artigo lQ- A C4mara Municipal é o 6rgão legislativo do Município e 
se compõe de Vereadores eleitos de acOrdo com a legislação vigente. 

Artigo 2Q- A Câmara tem funções legislativas, atribuições para fis 
calizar e assessorar o Executivo e competência para organizar e dirigir 
os seus serviços internos. 

§ lQ - A função legislativa consiste em elaborar leis sôbre t6 
das as matérias de competência do Município (Constituição da Repúblicã 
Federativa do Brasil - art. 15 e 24) respeitadas as reservas constitu­
cionais da União e Estado . 

§ - 2Q - A função de fiscalização e contr6le ' de car6ter políti 
co-administrativo e se exerce apenas s6bre o Prefeito, Secret�rios da 
Prefeitura e VereadGres; não se exerce·s6bre os,agentes administrativos, 
sujeitos apenas à ação hier�rquica do Executico. 

§ - 32 - A :função de assessoramento consiste em sugerir medidas 
de interêsse p�blico ao Executivo, mediante indicações . 

§ - -4g - A função administrativa é restrita a sua organização in 
terna, à regulamentação de seu funcionalismo e à estruturação e direç:o 
de seus serviços auxiliares. 

Artigo 32- A Câmara Municipal :bem sua s�de em edifício pr6prio, à 
Avenida Rui Barbosa, n2 942,·em Asnist reputaE.do-se nulas as sessões -
que se realizem fora dela (L. O�M . art. 15-IV). 

§ - lQ -Na séde da Câmara não se realizarão atos estsa.nhos as -
suas funções, sem prévia autorização da Mesa. 

§ - 2Q - Comprovada a impossibilidade de-acesso ao recinto da Câ 
mara, ou outra causa que impeça a sua utilização, a Mesa ou qualquer­
Vereador solicitar� ao Juiz de Direito da Comarca a verificação da 0c0E 
r@neia que àesignar� outro local para a realização das sessões (L. O.M. 
art . 15-IV). 

CAP! TULO II 
,..._,, Da Sessão de Instalação 

Artigo 42- A Câmara Municipal instalar-se� no primeiro ano de ca­
da legislatura, em·lQ (primeiro) dia de fevereiro, às 10 (dez) horas, 
em sessão solene, independente de �mnero sob a presid@ncia do Vereador 
mais votado dentre os presentes (L. O.M. art. 7g) que designar� um de -
seus pares para secretariar os trabalhos. 

§ - 12 Os Vereadores presentes, legalmente diplomados, serão -
empossados ap6s a leitura do compromissõ, feita pelo Presidente, nos s� 
guintes t@rmos: 
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ttpRQ&rO EXERCER COM-DEDICAÇÃO E LEALDADE O MEU MANDATO,• 
Oficto N.• RESPEITANDO A LEI E PROMOVENDO E BEM GERAL DO MUNIC!PIOº. 

§ 2Q O Presidente convidar� o Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos 
e diplomados a prestarem o compromisso e os declarafa. empossados. 

§ - 3; - Na hip.6tese de a posse de qualquer Vereador não se verifi 
car no dia previsto neste artigo, deverá ocorrer dentro do prazo de 15-
{quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. Enquanto não ocor. 
rer a posse do Prefeito, assumir� o cargo o Vice-l?refeito e, na falta 
ou impedimento dêste, o Presidente da Câmara. 

§ - 42 - Prevalecerão, para os casos de posse s�pervenientes, o 
prazo e crit�rio estabelecidos na parágrafo anterior. 

§- 5; - No at0 da posse o Prefeito e os Vereadores deverão de­
sincompatibilizar-se. Também deverão fazer declaração p�blica de _seus 
bens, as quais serão transcritas em livro próprio, arquivadas, const� 
do ia ata o seu resumo. Isto tanto na posse como término de seus mand!, 
tos. 

§ - 6Q O Vice-Prefeito, quando remunerado, desincompatibilizar-
-se� e fa.rd declaração p�blica de seus bens no ato da posse; quando ft 
não remunerado,·n© momento em que aesumir, pela primeira vez, o exero! 
cio do cargo {L.O.M. art. 33, § 32). 

Artigo 52- Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se­
-ão sob a presidência do mais votado dentpe os presentes e, havendo mai 
oria absoluta dos membros'da Câmara, para o fim especial de eleger os 
membros da Mesa {L.O.M. art. 8a), que ficarão automàticamente empossa-
dos. 

T!TULO II 
Dos drgãos da Câmara 

CAP!TULO I 

Da Mesa 
Artigo 6Q- A Mesa se compõe dp ]?residente e do Primeiro Secretdrio 

e tem competência para dirigir, executar e dizciplinar todos os traba­
lhos legislativos e administrativos da Câmara. 

§ - lQ - A Câmara elege�, juntamente com os membros da Mesa, o 
Vice-Presidente e o·segundo Secretdrio, que substituirão, respectiva­
mente, o Presidente e o Primetro Secretdrio, nas suas faltas e impedi­
mentos; na ausência do ]?residente e do Vice-Presidente, os Secretários 
os substituem. -

§ - 22 - Ausentes os Secretários, o l?residente convidard qualquer 
Vereador para assumir os encargos da Secretaria. 

§ - 38 - Na hora determinada para o in!cio da sessão, verificada 
a ausência dos membros da Mesa e de seus substitutos legais, assumirá 
a Presidência o vereador mais votado dentre os presentes, que escolhe­
rd entre seus pares um secretário. 

§ 42 - A Mesa assim composta dirigird normalmente os trabalhos 
at' 0 comparecimento de algum membro da Mesa ou de seus substitutos le 
gais. 

Artigo 72- As funções dos membros da Mesa cessarão: 
I Pela posse da Mesa eleita para o ano legislativo se­

guinte; 
II Pelo t�rmino do mandato; 

III Pela renúncia�apresentada por escrito; 
IV - Pela destituição; 

--·· ·---------------
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Oficio N.• V - Pela morte; 
VI - Pela perda do mandato . 

Artigo 82- Os membros da Mesa podem ser destituídos e afastados dos 
cargos por irregularidades apuradas pelas Comissões a que se refere o 
art. 44 d@ste Regimento Interno. 

§ --lhiico� A desDituição dos membros da Mesa, isoladamente ou em 
oon�unt9,dependerá de Res-0lução aprovada, pela maioria absol�ta dos -
membros da Câmara, assegurando·o·direito de �efesa, no que couber, o 
disposto no art. 11, § 19 da L. O.M. t devendo a representação ser aubs­
crita obrigat�rlil.a.mente por Vereador. 

Artigo 92- A Mesa da câmara, excluída a sessão de posse, ser!! elei 
ta no 19 (primeiro) dia do�'ano legislativo, considerando-se automàtic� 
mente empossados os eleitos . 

§ - 12 - O àno legislativo tem a duração de 365 dias, a p�rtir -
do primeiro dia de cada legislatura . 

§ - 22 Na hip&tese de não se realizar a sessão, ou a eleição, 
o Presidente convocará, obrigat�riamente, tantas sessões extraordinárias 
quantas forem necessárias, com o intervtílo de 2 (dois) dias uma da ou� 
tra, atá a eleição e posee da nova Mesa. 

Artigo 102-A eleição da Mesa ser� feita por maioria simples, prese� 
te pelo menos a maioria absoluta dos membros da camara, excluída neste 
caso, a sessão de posse (art. 49 do R.I .) • .  , 

§ - 19 - A votação serd pdblica (L.O.M .  art. 19) mediante oádulas 
impressas, mimeografadas, manuscritas ou datilografadas, com a indica­
ção dos nomes dos candidatos ·e respectivos cargos; as c�dulas serão a� 
sinadas pelos votantes e entregues à Mesa. 

§ - 2Q - O Presidente em exerc!cio tem direito a voto. 
§ - 3g - O Presidente em exercício far� a leitura dos votos deter 

minand0 a sua contagem, proclamará os eleitos e em seguida dar� posse -
à Mesa . 

-§  - 42 - O mandato da Mesa será de 2 (dois) anos, proibida a re! 
leição de qualq�er de seu�memb�os para o mesmo cargo. 

Artigo 11- Vagando-se qualquer ca�go da Resa, ser� �ealizada elei 
ção para o seu preenchimento, no expediente da primeira sessão seguin­
te à verificação da vaga . 

§ - dn.ico� Em caso de renúncia total da Mesa, proceder-se-� à nova 
eleição na sessão imediata àquela em q�e se deu a re�úncia, sob a pre­
sidência do Vereador mais votado dentre os presentes. 

Artigo 12- Os membros da· Mesa, em exerc!ciq, não poderão fazer pa� 
te das Comissões Permamentes. 

CAP !TULO II 
Do Presidente 

Artigo 13- O Presidente � o representante legal da Câmara nas suas 
relações externas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretiva de 
tõdas as atividades internas . 

§ - único- C0mpete privativamente ao Presidente, nas atividades ia 
ternas da Câmara: 

I - convocar (art. 9 2, § 22 do R.I . ), presidir, abrir, encerrar, 
suspender e prorrogar as sessões, observando e fazendo observar as no� 
ma� legais vigentes e as determinações do presente regimento; 

II - determinar ao Secretdrio a leitura da ata e das comunica�Ões 
que entender convenientes; 
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Of!cto N.º III - conceder ou negar, a palavra aos Vereadores, nos t�rmos do Regi 
mento a não permitir divagações ou apartes estranhos ao assunto em dis­
cussão; 

IV - declarar findos a hora destinada ao expediente ou à Ordem do 
Dia e os prazos facultados aos oradores; 

V - anunciar o que se tenha do discutir ou votar e dar o resulta­
do das votações; 

VI - cimuni�ar aos Vereadores com antecedência, a convocação de ses­
sões extraordin�rias previstas no art. 18 da L·;,O.M., sob pena de respon­
sabilidade; 

VII - estabelecer o pmnto da questão sôbre o qual devam ser feitas 
as votações; 

VIII - determinar de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, 
em qualquer fase dos trabalhos� a verificação de presença; 

IX - resolver sõbre os requerimentos que por êste Regimento forem 
de sua alçada; 

X - anotar em cada docUinento a decisão do Plen�rio; 
XI - votar na eleição ela }:iesa, nas votações secretas, quando a ma­

t6ria exigir quori.un de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e quando 
hp'Uver empate em qualquer votação no Plem!rio (L.o.rn. - art. 19� § 4º); 

XII - nomear os membros das Comissões Especiais criadas por delibe­
ração da câmara e designar-lhes substitutos; 

XIII - expedir os processos às Comissões e inclu!-los na pauta; 
XIV - encaminhar ao Prefeito os pedidos de informações forrmiüados 

pela Câmara; 
XV - encaminhar ao Prefeito e aos secretários Municipais o pedido 

de convocação para prestar informações; ·� . 

XVI - declarar a perda de liigar de mêbro das Comissões quando inci­
direm no nrunero de faltas próvisto no art. 29, § 'dnico d�ste Regimento; 

:CVII - zelar pelos prazos do processo legislativo, bem como dos con­
cedidos às Comissões e ao Prefeito; 

XVIII - assinar a ata das sessões, os editais, as po rtarias e o expe-
Câmara; 
orgai1izar a Ordem do Dia da sessão subsequente; 
executar as deliberações do Plenário; 

diente da 
XIX 

XX 
XXI promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como 

com sanção t�cita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plen� as leis 
rio; 

XXII - dar posse ao Prcfei to, Vice-Pr·efei to e Vereaclores que não fo­
ram empossaclos no lQ dia da Lec;islatura, aos suplen�tes de Vereac1ores, 
presidir a sesDão de eleição da l\iesa do ano lec;islativo seguinte e dar­
-lhe posse; 

XXIII - declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Verea 
dores nos casos previstos em lei (L.O.t.T. -art. 13� VI); 

-

XXIV - manter a ordem no recinto da Câmara advertindo os oradores que 
infringirem o Regimento, retirando-lhes a palavra e suspendendo a ses­
são; advertir os assistentes, mandando evac uar o recinto, podendo soli­
citar a fôrça necessáTia para �sses fins; 

X:X:V - resolver, soberanamente, qualquer questão de ordem ou subme­
tõ-la ao Plenário, qlii.ando omisso o Regiraento; 

� XXVI - mandar anotar em livros pr($prios os precedentes regimentais� 
para solução de casos análogos; 
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XXVIl- superinte:qder e censurar a publicação dos trabalhos da Câma­
ra, não permitindo expressões vedadas pelo Regimento; 
XXVIII - determinar por requerimento do autor, retirada de proposição, 

ainda que não tenha parecer da Comissão ou, em havendo, lhe fõr centrá 
rio; 

X:X:IX - devolver proposição em que seja preteRdido reexame da matéria 
rejeitada, salvo observância do disposto no art. 103 do Regimento; 

XXX - autorizar o desarquivamento de proposições; 
XX:X:I - dar ci@mcia ao Prefeito em 48 horas, sob pena de respoRsa�! 

lidada, sempre que se tenham esgotados os prazos pre�istos no art. 26, 
da Lei Orgânica dos Municípios, sem deliberação da Câmara ou rejeitados 
os projetos na forma regimental; 

X:X:XII - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua 
Secretaria; 

XXXIII - manter e dirigir a correspondência oficial da Câmara; 
XXXIV - superintender o serviço da Secretaria da camara, autorizar, 

nos limites ào·orçament0, as suas despesas e requisitar o numerário ao 
executivo (L.O.M. - art. 13, VII); 

JDCXV - apresentar ao Plenário, at6 o dia 20 de cada m@s, o balanee­
te relativo às verbas recebidas e as despesas do mês anterior L.o.m. -
art. 13, VIII; 

XX:X:VI fazer, ao fim de sua gestão, relat6rio dos trabalhos da 04� 
ra; 
XXXVII proceder às licitações para compras, obras e serviços da Câma 

ra, de ac6rdo com a legislação pertinente, observados os limites da Lei 
Orgânica dos Municípios; 
XXXVIII - nomear, exonerar, promover, remover, admitir, suspender e de 
mitir funcionários da Câmara, conceder-lhes férias, licenças, abono de 
faltas, aposentadoria e·acr,scimo de vencimentos determinados por lei 
e proaover-lhes a responsabilidade administrativa, civil e criminal; 

XXXIX determinar a abertura de sindicâncias e inquéritos administr! 
ti vos; 

XL dar andamento legal aos recursos interpostos contra atos seus, 
da Mesa ou da Câmara; 

XLI - dar audi@noias pliblicas na Câmara em dias e horas pré-fixados; 
XLII - licenciar-se da Presid@ncia quando precisar ausentar-se do Mu 

nicípio por mais de 15 (quinze) dias; 
XLIII - providenciar, nos t@rmos da Constituição da Repliblica Feder! 

tiva do� Brasil e da Lei Orgânica dos Municípios, a expedição de certi 
dÕes que lhe forem solicitadas, relativas a despachos, atos ou informã 
ções a que os mesmos, expressamente, se refiram; 

-

XLIV - comunicar ao Plenário, na primeira sessão, fazendo constar -· 
da ata, a decl:aração da extinção do mandato nos casos previstos no art. 
82 do Decreto Lei n2 201, de 27 de fevereiro de 1967 e convocar imedia 
tamente o respectivo suplente; 

-

XLV representar s6bre a inconstitucionalidade de Lei ou ato muni 
cipal; 

XLVI solicitar a intenrenÇão no município, nos casos admitidos p� 
la Constituição do Estado. 
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Artigo 14 - � atribuição, ainda, do Presidente, substi:buir o Prefei 
to e o Vice-Prefeito, na falta de ambos, completando o seu mandato, o; 
at� que se realizem novas eleições. 

Artigo 15 -Quando o Presidente se omitir ou exorbitar das funções 
que lhe são atribuídas neste Regimento, qualquer Vereador poderá recl� 
mar sôbre o fato cabendo-lhe recurso do ato ao Plenário; 

§·- lQ O Presidente ãeverá cumprir a decisão soberana do Plen!! 
rio, sob pena de destituição. 

§ - 22 ·- O recurso seguirá a tramitação indicada no art. 191 dê� 
te Regimento. . 

Artigo 16- Ao Presidente � facultado o direito de apresentar propo 
siçÕes à consideração do Plenário, mas para discutí-las deverá afastai:' 
-se da Presidência, emquanto se tratar do assunto proposto. 

Artigo 17- O Presidente s6 poderá votar nas eleições da Mesa, nas 
votações secretas, quando a mat�ria exigir quorum de 2/3 {dois terços) 
dos membros àa Câmara e quando kouver empate em qualquer votação do Ple 
nário (L.O.M. - art. :J,9, § IV);. 

-

Artigo l�--0 Vereador no exercício da Presidê�cia, estando com a -
palavra, não poderá ser interrompido ou aparteadÕ• 

Artigo 19- Nos casos de licença, impedimento ou ausência do Muntcí 
pio por mais de 15 (quinze) dias, o Vice-Presidente ficará investido -
da plenitude das funções da Presidência. 

CAP!TULO III 
Do Secretário 

Artigo 20- Compete ao 12 S.ecretário: 
I - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a Sessão, 

confromtE!-la qom o Livro de Presença; anotando os que eompareceram e 
os que faltaram, com causa justificada ou não, e outras ocorrências s6 
bre o assunto, assim como encerrar o Livro de Presença no final da Se� 
são; 

II - fazer a chama.da dos Vereadores nas outras ocasiões de 
terminadas pelo Presidente; 

III - ler a ata quando a leitura fOr requerida e aprovada, 
de acõrdo com o arte 83, § lQ, d�ste Regimento; ler o expediente do 
Prefeito e de diversos, bem como as p�oposiçÕes e demais pa�eis que d� 
vam ser de conhecimento da Câmara; 

IV - fazer a inscrição de oradores; 
V - superintender a redação da ata, resumindo os trabalhos 

da Sessão, e assina-la juntamente com o Presidentel; 
VI - redigir e transcrever as atas das Seesões Secretas; 

VII - assinar com o Presidente os atos da Mesa e as Resolu­
ções da Câmara; 

·VIII - inspecionar os serviç0s da Secretaria e fazer observar 
o Regulamento ( art. 46. do Regimento). 

Artigo 21- Compete ao 22 Secretário·substituir o lQ Secretário nas 
suas licenças, impedimentos e ausências. 

CAP!TULO IV 
Do Plenl:!rio 
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Oficio N.º Artigo 2 2- o. P1 enário é o 6rgão deli bera ti vo da Câmana e é consti­

tuído pela reunião dos Vereadores em exerc!oio, em local, forma e núme 
ro legal para deliberar. 

§ - lQ - O local é o recinto üa séde da Camara. 
§ - 2Q - A forma legal para deliberar é·a-sessão regida pelos C! 

p!tulow referentes à matéria,· neste Regimento. 
§ - )Q - O nmnero é o quorum determinado em lei ou no Regimento 

para a realização das Sessões e para as deliberações ordinárias e esp!. 
ciais. . 

Artigo 23- As deliberações do Plenário serão toma.das por maioria -
simples, por maioria absoluta ou por maioria de 2/3 (dois terços), eo!!_ 
forme as determinações legá.is e regimentais, expressas em cada caso. 

§ - lÍnico- Sempre que não houver determinação expressa, as delibera 
çÕes serão por maioria simples, presente a maioria absoluta dos mem- -
bros da Câmara ( L . O .M. - art. 19);. 

Artigo 24- A Câmara cabe legislar, com sanção do Prefeito, s8bre as 
matérias de Competência do Município, especialmente (L.O.M. - art. 24): 

I - dispôr sôbre tributos nrunicipais, bem como autorizar 
isenções e anistias_ fiscais e a remissão das dívidas; 

II - votar o orçamento e o plurianual ue investimento e a 
abertura de créditos suplementares e especiais, bem como os créditos ex 
tra.ordinários abertos por decreto; 

III - deliberar sôbre emprést1.mos e operações de crédito, -
bem como a forma. e os meios de seu pagamento; 

IV - autorizar a conces€ão administrativa de uso de bens -
municipais e a alienação d@stes, quando im6veis; 

V - a,.utorizar- a concessão de serviços·· p'l!blicos; 
VI - autorizar a aquisição de bens im6veis, salvo quando se 

tratar de doação sem encargo; 
VII - criar, alterar e extinguir cargos p'liblicos, fixando-�. 

-lhes os vencimentos, inclusive os da Câmara; 
VIII - aprovar o Plano Diretor do Desenvolvimento Integrado; 

IX - aprovar convênios com o Estado ou a União e Cons6rcios 
com outros Munic!pios; 

X delimitar o perímetro urbano, atendidos os preceitos 
legais; 

XI autorizar a alteração da denominação de pr6prios, vias 
e logradouros p'liblicos; 

XII autorizar a concessão de aux!lio e subvenção; 
XIII - autorizar a concessão de direito real de usos de bens 

municipais. 
§ ... iliiico- Compete privativamente à Câmara (L.o.m. - art. 25), entre 

outras, as seguintes atribuições: 
I - eleger anualmente a rdesa, bem como desti tu:!-la, na for, 

ma dêsteRegimento; 
II elaborar e modificar o Regimento Interno; 

III - organizar os seus servi�os administrativos; 
IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito eleitos, co­

nhecer da sua renúnmia e afastá-los definitivamente do exercício do car, 
go, nos t3rmos da legislação pertinente; 
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Of1c10 N.• V conceder licença ao Pref eito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores para afastamento do cargo e ao primeiro para ausentar-se do 
Município por mais de 15 (quinze) dias; 

VI - fixar, antes da eleição e para vigorar na legislatura 
seguinte, os subsídios e a verba de representação do Prefeito e, se fOr 
o,caso, a do Vice-Prefeito e subprefeitos; 

VII - criar Comissões Especiais de Inqu�rito por prazo certo 
e sõbre fato determinado, que se inclua na competência municipal, medi 
ante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros; 

VIII - solicitar informações ao Prefeito s6bre assuntos ref,! 
rentes à administração; 

·IX - convocar o Prefeito.ou Secreti:írios :Mwicipais para pres 
tarcinformações s6bre sua administração; 

-

X - deliberar, mediante resolução, s8bre assuntos de sua 
economia interna, e� por meio de decretos legislativos, nos demais casos 
de sua competência privativa; 

XI - julgar o Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, nos ca 
sos previstos em lei; 

-
' XII - tomar e julgar as ·contas do Prefeito e da Mesa, deli­

berando sõbre o parecer do Tribunal de Contas no prazo de 30 (trinta) 
dias ap<5s·o seu recebimento, observados os seguintes preceitos: 

a o parecer somente poderá ser rejeitado por decisão 
de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara; 

b - decorrido o prazo de 30 (trinta) dias· sem delibera­
ção, as contas serão consideradas aprovadas ou reJei 
tadas, de acOrdo com a conclusão do parecer do TribÜ 
nal de Contas; 

-

c - rejemtªdas as contas, serão irnédiatarnente remetidas 
ao Minist�rio Pl!blico para os devidos fins; 

XIII - conceder título de cidadão honor�rio ou qualquer outra 
honraria ou homenagem a pessoas que rec&nhecidamente tenham prestados 
serviços ao município mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto 
de1 no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara; 

XIV - requerer ao Governador a intervenção no município; 
XV - apreciar vetos do Prefeito, observando o disposto no 

art. 30, da Lei Orgânica dos Municípios; 
XVI - sugerir ao Prefeito e aos Govêrnos de Estado e da Un! 

ão medidas convenientes aos inter3sses do Município; 
XVII - julgar os recursos administrativos de atos do Presiden 

te. 
Artigo 25- Líderes são os vereadores escolhidos pelas representa­

ções partid�rias e sublegendas para expressar em·Plen,rio, em nome delas, 
o seu ponto de vista sõbre os assuntos em debate. 

§ - lR - Na a�sência dos l!dere� pu por determinação d3stes, fal!, 
rãa os vice-líderes. 

§ - 2Q - Os partidos e as sublegendas, comunicarão à Mesa os nomes 
de seus·l!deres e vice-l!deres, na 11 sessão subsequente ao da eleição 
da Mesa. 
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Artigo 26- As comissões são 6rgãos t�cnicos, constituídos pelos pr6 
prios membros da câmara, destinados, em car�ter permanente ou transit6-
rió, a proceder estudos, emitir pareceres especializados e realizar iii 
vestigações. -

§ - iinico- As comissões da câ.ma_ra são Permanentes, Especiais e de 
Representação. 

Artigo 27- As comi�sões PermEµlentes têm por objetivo estudar os as 
. .  ,..,, ... 

suntos submetidos ao exame, manifestar sõbre @les a sua op1n1ao e pre-
parar, por iniciativa p�opria·ou indicação do Plen�rio, projetos de lei 
atinentes a sua especialidade. 

§ - linico- As Comissões Permanentes são 4 (quatro), compostas cada 
uma de 3 (três} Vereadores, com as seguintes denominações: 

I Justiça e Redação; 
II Finanças e Orçamentos; 

III Obras e Serviços Pl!blicos; 
IV Cultura e Assistência Social. 

Artigo 28- A composição das Comissões Permanentes ser� feita de co 
-

mum aeõrdo entre o Presidente da Câmara e� os líderes das diversas b8.!1 
cadas. 

§ -· lQ - Dever-se-4 respeitar, no possível, a representação par­
tid�ria. 

§ - 2G O mesmo yereador não pode� participar de mais de 3 (trls) 
Comissões. 

§ - 32 Os Vereadores concorrerão sob a mesma legenda pela qual 
foram eleitos, não podendo ser escolhidos Vereadores licenviados e os 
suplentes. 

§ - 451 - A escolha das Comissões será reàlizada na hora do expe 
diente da primeira. sessão do in!cio de cada ano legislativo, logo ap6s 
a votação da ata. 

§ - 52 - Na impossibilidade de se chegar a qualquer acôrdo, pro­
ceder-se-á a escolha por meio de eleição, que se� realizada da segui!:, 
te forma: 

I - por maioria simples, em escrut!neo p�blioo, consider8.!!, 
do-se eleito o Vereador mais votado. 

II - a votação será feita mediante cédulas impressas, mimeo 
grafadas, manuscritas ou datilografadas, assinadas pelos votantes, in-­
dicando-se os nomes dos Vereadores, a legenda ou sublegendas partidárias 
e as respectivas Comissões. 

§ - 651 - Na hip6tese de não se realizar a sessão ou a escolha a 
que se refere o § 42 do presente artigo, o Presidente convocar� obriga 
t�riamente tantas sessões extraordinárias quantas forem necessárias, -
dentro do prazo de 2 (dois} dias cada uma, atá que as Comissões sejam 
constituídas. 

Artigo 29- As Comissões, logo que constituídas, reunir-se-ão para' 
eleger os respectivos Presidentes e Secretários e deliberar sõbre os 
dias de reunião e ordem dos trabalhos, deliberações que serão consigna 
das em livro próprio. 

-

§ - unico- Os membros das Comissões serão destit�ídos se não comp! 
recercm a 5 (cinco) reuniões ordiná�ias consecutivas. 
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Oômissão caber-d ao Presidente da Câmara a designação do substituto esc� 
lhido, sempre que possível, dentro da mesma legenda partidária. 

§ - dnico- a Presidente da C0missão substitui o Secret�rio e a Is­
te o terceiro membro da Comissão. 

Artigo 31-·Compete aos Presidentes das Comissões: 
I - determinar o dia da reunião da Comissão, dando dmsso 

ciência a Mesa; 

relator; 

II - convocar reuniois extraordinárias; 
III - presidir às reuniões e zelar pela ordem dos trabalhos; 

IV receber a mat6ria destinada à Comissão e designar-lhe 

V - zelar pela observânvia dos prazos concedidos à Comissão; 
VI - representar a Comissão nas relações com a Mesa e o Pl� 

nário. 
§ - li - · O 'residente poder� funcionar como relator e te� sempre 

direito a voto. 
§ - 2Q - Dos atos·do Presidente cabe a qualquer membro da Somis­

são recurso ao Plenário. 
Artigo 32- Compete à Comissão de Jusjiça e Redação manifestae-se 

s6bre·todos os assuntos entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspec 
to constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto gramatical 
e 16gico, quando solicitado•o seu parecer por imposição regimental ou 
por deliberação do Plenário. 

§ - 12 - i obrigat6ria a audiência da Comissão s6bre todos os -
processos que tramitarem pela Câmara, ressalvados os que explicid�e� 
te tiverem outro destino por @ste Regimento. 

§ - 2Q - Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pel� ilegal! 
dade ou inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer vir a Ple­

nário-para ser discutido e, s�mente quando rejeitado, prosseguird o pr,2_ 
cesso. 

Artigo 33- Oompete à Comissão de Finanças e Orçamento emitir pare­
cer s6bre todos os assuntos de car�ter financeiro, e especialmente s6-
bre: 

I - a proposta orçamentdria; 
II - a prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara 

e o parecer do Tribunal de Contas; 
III - as proposições referentes a matéria tributária, âber­

tura de créditos, empr�stimos p�blicos e as que direta ou indiretamen­
te altere� a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabi• 
lidade ao er�rio municipal ou interessem ao crédito público; 

IV - os balançetes e balanços da Prefeitura e da Mesa, pa-
ra acompanhar o andamento das despesas públicas; � 

V - as proposições que fixem os vencimentos do funcionali� 
mo e os subs!dios e a verba de representação do Prefeito, Vice-Prefei­
to, Subprefeito ejaos Vereadores, qunado fõr o caso;. 

§ - 12 - Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçamento: 
I - apresentar no 2D trimestre do último ano de cada le­

gislatura, Profeta de Decreto Legislativo, fixando os subsídios e a ve� 
ba de representação do Prefeito e, se f6r o caso, os do Vice-Prefeito, 
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Subprefeitos e Vereadores, para vigorar na legislatura seguinte; 
II - zelar para que nenhuma lei emanada da Câmara seja cria 

do encargo ao erário municipal, sem que se especifiquem os recursos n!­
cessários à sua execução. 

§ - 2Q - i obrigat6rio o parecer da Comissão de Finanças e Orça� 
mento s6bre as matárias citadas neste artigo em seus incisos I a V, não 
podendo ser submetidas à discussão e votação do,Ple��rio sem o parecér 
da Comissão, ressalvado o disposto no § 42, art. 37. 

Artigo 34- Compete à Comissão-de Obras e Serviços Ptíblicos emitir 
parecer sõbre todos os processos atinentes à realização de obras e ser 
viços executados pelo município, autarquias, entidades paraestatais e­
concessionárias de serviços p�blicos de âmbito municipal. 

§ - �ico- A Comissão de Obras e Serviços Ptíblieos compete temb�m, 
fiscalizar a execução do Plano Diretor do Município. 

Artigo 3 5- Compete à Comissão de Cultura e Assist�ncia Social emi­
tir parecer s6bre os processos referentes à educação, ensino e artes, 
ao patrimOnio hist6rioo, aos es·portes, A higiene. e sa�de p�blica e as 
obras assist3nciais. 

Artigo 36- Ao Presidente da Câmara incumbe, dentro do prazo �pPor 
rogável de 2 (dois) dias, a contar da data da aceitação das proposiçõã's 
pelo Plenário, encaminhá-las à Comissão competente para exarar parecer. 

§ - lQ - Tratando-se de projeto de iniciativa do Prefeito, para 
o qual tenha sido solicitada urgência, o prazo de l {um) dia será.con­
tado a partir da data da entrada do mesmo na Secretaria da Câmara. 

§ - 22 - Recebido o processo o Presidente da Comissão designará 
relator, podendo reserv(-lo a sua pr6pria consideração. 

Artigo 37- O prazo para a Comissão exarar parecer será de 8 {oito) 
dias, a contar da data do recebimento da matéria•pelo Presidente da Co 
missão, salVo resolução em contrário do Plenário. -

§ - lg - O Presidente da Comissão terá o prazo improrrogável de 
1 {um) dia para designar relator, a contar da data do despacho do Pre­
sidente da câmara. 

§ - 22 -- O relator <lesignado terá o prazo de 3 {três) dias para 
a apresentação do parecer. 

§ - 3Q - Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o Pre 
sidente da Comissão avooará o processo e emitirá o parecer. -

§ - 42 - Findo o prazo, sem que a Comissão designada tenha emiti 
do o seu parecer, o Presidente .da Câmara designar.! uma Comissão Especi 
al de 3 {três) membr0s, para exarar parecer dentro do pr�zo improrro� 
vel de 6 {seisO dias. 

-

§ - 52 - Findo o prazo previst-0 no parágrafo anterior, a mat�ria 
será inclu!da na Ordem do Dia, para deliberação. 

§ - 6Q - Não se aplicam os dispositivos dêste artigo à Comissão 
de Justiça e Redação, para a redação final (art. 167 do Regimento). 

§ - 72 - Quando·se tratar de projeto de iniciativa do Prefeita, 
e� que tenha sido solicitada urgência, os prazos serão os seguintes: 

I - D prazo para a Comissão exarar parecer será de 6 {seis) 
,/ dias a, contar da data do recebimento da matefia pelo Presidente da Oo-

. -nussao. 
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para designar relator, a c ontar da data do despacho do Presidente da 
Câmara . 

III - O relator designado ter.;! o prazo de 2 (dois) dias para 
apresentar.parecer, findo o qual, sem que o parecer seja aprese11tado, 
o Presidente da Comis são avocará o processo  e emitirá o parecer. 

IV - Findo o prazo para a Comissão designada emitir o seu 
parecer, o processo será enviado a outra·Comis são ou incluído na Ordem 
do Dia sem o parecer da Cmmissão falto sa .  

V - O processo-não poderá permanecer nas Comissões por pra 
zo superior a 10 (des) dias. Ultrapassado êste prazo , o processo , na -­
forma em que se enoontar, será inclu!do na Ordem do Dia da primeira -
ses são ordinária. 

§ - 82  - TratanQo-se de pro j eto de c odificaçã0, serão triplicados 
os prazos c onstantes d�ste art1go e seus §§ lQ � 62; 

Artigo 38- O pàrecer da Comissão a que for submetida a proposição 
c oncluirá sugerindo a sua adoção ou a sµa regeição, as emendas ou a sua 
reieição , as emendas ou substitutivos que julgar neces sários '• 

§ - linico- Sempre que o parecer da Comissão concluir pela rejeição 
da proposição , dever.;! o Plenário deliberar primeiro sôbre o pare�er, SoE:, 
tes de en�rar na c onsideração do pro j eto . 

Artigo 39� O parecer da Comissão deverá obrigatbriamente ser assina 
do por todos os  seus membros , ao mesmos , pela maioria, devendo õ voto -

vencido-ser apresentado em separado , indicando a restrição feita, não 
podendo , sob pena de responsabilidade, os  membros da Comis são deixar 
de � subscrever os pareceres . 

Artigo 40- No exer�!cio de suas atribuições, as Comissões poderão 
c onvocar pessoas interes sadas , tomar depoimentos, solicitar informações 
e documento s  e proceder a t 6ãas as delig�ncias que julgarem necessária.a 
ao esclarecimeni:o do assunto. 

Artigo 41- Poderão as Comis sões requieitar do Prefeito , por inter­
médio do Presidente da Câmara e independentemente de discussão e vota­
ção , tOdas as informações que j ulgarem necessárias , ainda que não se 
refiram às proposições entregues à sua apreciação desde que o assunto 
seja de especialidade da eomissão. 

§ - lQ  - Sempre que a. Oomissão solicitar i,nformações ao Prefeito , 
:tioa:_interrompido o prazo a que se refere o art . 37., até ô máximo de� 
30 (trinta) dias, findo o qual devere a Comis são �xarar o seu parecer. 

§ 22 - O prazo não será interrompido quando se tratar de proje 
to de iniciativa do Prefeito , em que foi solicitada urgênciaf neste cã 
so, a C omissão que solicitou as informações poderá completar seu pare­
cer _até 48 (quarenta e oito) horas ap6s as respostas do Exee�tivo, des 
de que à projeto ainda se encont�e em tramitação no Plenário. Cabe ao­
Presidente da Câmara deligenciar junto ao Prefeito, para que as infor­
mações s olicitadas sejam atendidas no menor espaço de tempo poss!vel. 

Artigo 42- As Comissões da Câmara têm livre acesso  às dependências, 
arquivos ,  livros e papéis das repartições Municipais , solicitado , pélo 

( Presidente da Câmara, ao Prefeito ,  que não poderá obstar. 
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Of1c10 N.• Artigo 43- As Comissões Especiais serão ocbnsti tuidas a requerime!! 
to escrito e apresentado por qualquer Vereador, durante o expedi�nte,e 
terão suas finalidades especificadas no requerimento que as constitui­
rem, cessando s�as funções quando finalizadas as deliberações s8bre o 
objeto proposto. 

§ 12 - As Comissões Especiais serão compostas de 3 (três) mem­
bros, salvo expressa deliberação em contrário da Câmara. 

§ - 22 - Cabe ao Presidente da Câmara designar os Vereadores que 
devam constituir as Comissões, observada a éomposição partidária. 

§ - 3Q - As Comissões Especiais têm prazo determinado para apre 
sentar relat6rio de seus trabalhos• marcado pelo pr6prio requeriment; 
de constituição ou pelo Presidente. 

Artigo 44- A Câmara criará Comissões Especiais de inqu�rito por� 
prazo certo e s8bre fato determinado, que se inclua na competência Mu­
nicipal, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros. 

Artigo 45- As comissões de Representação serão constituídas para­
representar a Câmara em atos externos de car�ter social, por designa­
ção da Mesa ou a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Ple­
nário. 

CAP!TULO VI 

Da Se@retaria da �� 

Artigo 46- Os serviços administra.tivos�da Câmara far.!se-ão atra­
v�s de sua Secretaria e reger-se-ão por Regulamento. 

§ - '1nico- Todos os serviços da Secretaria serão orientados pela 
Mesa, que fanf observar o Regulamento vigente. 

Artigo 47- A exoneração e demais atos de administração do funcio­
ih.ali•smo da Câmara competem ao Presidente, de conformidade com a legis 
lação vigente e o Estatuto dos Servidores Edblicos Municipais. -

§ - lQ - A Câmara sbmente poder� admitir servidores mediante con 
curso público de provas e títulos, ap6s a criação dos cargos respecti= 
vos, atrav�s de lei ou resolução aprovada por maioria absoluta dos 
membros (Constituição a:a -Repi!blica Federativa doe Brasil- art. 1081 § 
2Q), da Câmara. 

§ - 22 - As Leis ou Resoluções a que se refere o parágrafo an­
terior serão votados em dois turnos, com o intervalo mínimo de 48 (qua 
renta e oito) h0ras entre êles (Constituição da República Federativa -
do Brasil - art. 108, § 32). 

§ - 32 - Sômente serão admitidas emendas, que aumentem de qualqaer 
forma as despesas ou o número de cargos previstos em projetos de lei 
ou resolução, que obtenham a assiRatura da metade, no m!nimot dos mem­
bros da Oâmara ( Constituição R.F.do Brasil- art. 1081 § 42). 

Artigo 48- Poderão os Vereadores interpelar a Mesa s6bre os servi­
ços da Secretaria ou sõbre a situa�ão do respectivo pessoal, ou apre­
sentar sugestões sebre os mesm0s, em proposição encaminhada à Mesa, -
que deliberará sôbre o as:::iunto. 

Artigo 49- A correspond�ncia oficial da Câmara ser� feita pela Se­
r cretaria, sob responsabilidade da Mesa. 
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-4 se a medida foi tomada por unanimidade ou maioria , não sendo permi 
tido à Mesa e a nenhum Vereador declarar-se vot o  vencido . -

Artigo 50- As, repres.entações da Câmara , dirigidas aos poderes do 
Estado e da União , serão assiRadas pela Mesa e os papeis de expediente 
comum, apenas pelo Presidente . 

Artigo 51- As determinações do Presidente aos funcion�rios da Câma. 
ra serão eXpedidas por meio de instruções e circulares . 

T:!TULO III 
Dos Vereadores 

CAP!TULO I 
Do Exercício do Mandato. 

Artigo 52- Os Vereadores. são agentes polític os investidos do manda 
to legislativo municipal para uma legislatura , pelo sistema partiddriÕ 
·e de represenjtação proporcional, por voto secreto e direto . 

Artigo 53- Compete ao Vereador: 
I - participar de t6das as dicussões e deliberações do Ple -

ndrio ; 
II votar na eleição da Mesa e das Comissões Permanentes ; 

I�I conc orrer aos cargos da Mesa e das Comissões ; 
IV - apres entar propo sições que visem ao interêsse coletivo; 
· V - usar da palavra em defesa eu em oposição às proposi­

ções apresentadas à deliberação do Plen�rio. 
Artigo 54- são obrigações e deveres do Vereador: 

I - desincompatibilizar-se e fazer declaração pública de , 
bens , no ato da posse e ao término de seu mandato , de ac6rdd c om o art . 
70· da Lei Orgânica dos Municípios; 

II exercer as atribuições enumeradas no artigo anterior; 
III c omparecer decentemente trajado às Sessões , na hora -

prá-fixada ; 
IV cumprir os deveres dos cargos�:.para os quais f8r elei tõ 

ou designado ; 
V - votar as proposições submetidas à deliberação da Câma 

ra, salvo quando �le pfoprio , t�ver ineer�sse manifesto ba deliberaçãÕ, 
sob·pena de nulidade da votação quando seu voto f6r decisivo (L . O .M- a 
art . 19, § 5Q); 

VI - comporta-se em Plenário , com respeito , não conversan­
do em t om que perturbe os trabalhos ; 

VII - obedecer as normas regimentais , qu.ànto ao uso da pa­
lavra. 

§ - único- A declaração pública dos bens ser� arquivada , constan­
do da ata o seu resumo . 

Artigo 55- Se qualquer Vereador oometer , dentro do recinto da Câm� 
ra exces so que dvva ser reprimido ,  o Presidente conhecerá do fato e t� 
mará as seguintes  providências , conforme sua gravidade: 

I - advert�ncia pessoal; 
II advertência em Plenário ; 

III Cassação da palavra ; 
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V - suspensão da sessão, ·para entendimentos nas sala da 
Presidência; 

VI 
a respeito; 

convocaçã� de sessão secreta para a Câmara deliberar 

VII - proposta de cassação de mandato, por infração ao dis­
po.sto no artigo 70., III do Decreto-Lei Federal no. 201, de 27 de feverei -
ro de l 967. 

§ - 1.Úl.ico- Para manter a orden ne reeinto da Câmara, 0 Presidente 
, pode solicitar a f6rça necessária (L.O.M. - a�t. 13, XI);. 

Artigo 56- O servidor municipal no exercício do manãato-de verea­
dor do município, ficará sujeito às seguintes normas )L.O.M.- art. 51): 

I - quando o exercício do mandato fôr remunerado e houver 
compatibilidade de horário, deverá pptar pelos subsídios ou pelasvenci 
mentos; 

II- quando o exercício do mandato f�r gratuito e houver 
incompatibilidade de horário, afastar-se-á do serviç© no dia da sessão, 
sem prejuízo dos seus vencimentos e demais vantagens. 

Artigo 57- O Vereador que seja servidor do Estado, de suas autarqui 
as e de entidades paraestatais s6 poderá exercer o mandato observadas -

as seguintes normas: 
I - quando o exercício do,mandato f8r remunerado e houver 

compatibilidade de horário, deverá optar pelos subsídios ou pelos ven­
vimentos; 

II - quando o exercício do mandato fôr gratuito e houver 
incompatibilidade de horário, afastar-se-á do serYiç0 no dia da sessão, 
sem prejuízo dos seus vencimentos e demais vantagens. 

Artigo 58- A Mesa compete tomar as providências necessárias à def e 
sa dos direttos dos Vereadores, quanto ao exercício do mandato. 

Artigo 59- 0s vereadores tomarão poise nos têrmos do art. 40., § 121 
dêste Regimento. 

§ - 12 - Os Vereadores e os suplentes convocados que não compare 
cerem ao ato de instalação serão empossados pelo �esidente da Câmara� 
np expediente da primeira-sessão a que comparecerem, a�os a apresenta� 
ção do respectivo diploma. 

§ - 2Q - A recusa db Vereador em tomar posse importa em renlincia 
tácita ao mandato; devendo o Presidente, ap6s o decurso do prazo esti­
pulado pelos arts. 66· e 67 dêste Regimento, declarar extinto o mandato 
e convovar o suplente. . . 

§ - 30. - Verificadas as condições de exist�nuâás à.e vaga ou li­
cença de Vereador, a apresentação do diploma e a-demonstração de iden­
tidade, cumpridas as exigências do § 512, do art. 40. do presente Regi­
mento, não poder� o Presidente negar posse ao Vereador ou suplente, sob 
nenhuma•alegação, salvo a existência de caso comprovado de extinção de 
mandato. 

Artigo 60- O Vereador pode�� licenciar-se, mediante requerimento di 
rigido à Presidência, com firma reconhecida, por prazo determinado nos 

J' seguintes casos: 
I - para desempenhar missões pdblicas ou cultural de cará 

ter transit6rio; 
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• § - 19 Deferida a licença, o Presidente convocará o respectivo 
(L .O .M.  - art . 23 ) .  

§ - 2 9  O Vereador licenciado não poãen! reas sumir • o  exercício 
do mandato antes do término da livença (L.O . M. - art . 21 ) .  

§ - · 32 - As licenças serão c oncedidas por prazo m!nimo de 30 (trin 
ta) dias . -

Artigo 61- No caso de licença do Vereador,  o Presidente convocará 
imediatamente o suplente. 

§ l Q  - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo 
de 15 (quinze ) dias , .salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

§ - 2 9  - O Suplente de Vereador para licenciar-se precisa antes 
as sumir e estar no exercício do cargo , salvo se houver pedido antecipa 
do de desistência do mesmo naquela c onvocação . -

§ - 32  - A recusa do suplente em exercer o mandato importa em re 
núncia ti:!cita ao mesme , devendo o Presidente, ap6s o decurso do prazo­
estipulado pelos arts . 66 e ' 67 , dêste Regimento dec larar extinto o ma� 
dato e convocar o suplente seguinte . 

Artigo 62- O Vereador investido nas funções de Ministro de Bstado , 
Secretário de Estado , Secret�rio de · Munieípio não perderá mandato , co� 
siderando-s� licenciado ( L.O.M. art . 21 ) . 

Artigo 63- A suspensão dos direitos políticos de Vereador enquanto 
perdurar, acarretará a suspensão do exercício do mandato . 

§ - único• Recebida a c onrunicaçio , o Presidente c onvocará o respe.2_ 
tivo Suplente . 

CAP!TULO II  
Das Vagas 

Artigo 64- As vagas na Câmara dar-se-ão por extinção ou cassação de 
mandato .  

§ - l R  · - Extingue-se o mandato de Vereador e assim será declara- · 
do pelo Presidente da Câmara , qlilando (Decreto-Lei n2 - 201/67 - art . - 8 2 ) : 

I - ocorrer falecimento ,  rendntota por escrit o , cas sação 
dos direitos políticos  ou c ondenação por crime funcional ou eleitoral; 

II  - deixar de tomar posse ,  sem motivo justo aceito pela CA 
mara , dentro do prazo estabelecido em lei ; 

III - deixar de c omparecer , sem que esteja licenciado , a ci� 
co (5)  sessões ordinárias consecutivas , ou a três sessões extraordind­
rias c onvocadas pelo Prefeito para apreciação de matéria urgente , de a 
.c8rdo come o s  arts . 66 e 67 do presente Regimento . -

§ - 2 2  - A Câmara*p0derá . cassar o mandato do Vereador quando (D.!:, 
ereto-Lei n2 201/67 - art . 7 2 ) :  

I - utilizar do mandato · para a pr�tica de atos de corrup­
-ção ou de improbidade administrativa. 

II  - fixar residência fora do Município ; 
III - proceder de - mo do incompatível e om a dignidade da Câ� 

ra ou - falta com o dec8ro na sua conduta p�blica. 
Artigo 65- A extinção do mandato será declarada pelo Presidente na 

'I forma estabelecida em Lei Federal, obedecido o rito c onstante do arti-
go 30 e seus pardgrafos .  

------- -�---- - -- - - ---------
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Oficio N.• Artigo 66- Extingue-se o mandato do Vereador que nao comparecer a 

cinco sessões ordinárias consecutivas da Câmara sem que seja _ licenciado . 
§ - 19  - Para êsse efeito censideram-se sessões ordin�rias as que 

deveriam ser realizadas nos t�rmos dêste Regimento, computando-se a au 
sência 1 dos Vereadores, mesmo que não se realize a sessão por falta de­
nrunero . 

§ • 2 2  - As sessões solenes, convocadas pelo Presidente da Câma­
ra, · não · são consideradas Sessões Ordinrlrias, para efeito do disposto no 
art. 8 2 ,  III , do Decreto-Lei n2  201/67. 

§ - 3 2  - Se durante o período das cinco sessões ordinárias houver 
uma sessão solene convocada pelo Presidente da Câmara, e a ela compare 
cer o Vereador faltante, isso não elimina as falsas às ses �Ões ordiná­
ri�s, nem interrompe sua contagem, ficando o faltoso sujeito à ext�mputa-

c ç ãó do mandato, se completar as cinco sessões ordinárias consecutivas - ,/ 
das as anteriores à sessão solene. 

§ - 4 2  - Do mesmo modo não anula as faltas anteriores o compare­
cimento do Vereador a uma sessão extraordinária; mesmo comparecendo a 
esta, mas não comparecendo às sessões ordinárias, ficari:! sujeito à ex­
tinçã0 de seu mandato, se completar as cinco sessões oí'dinárias consec� 
tivas. 

Artigo 67- Extingue-se tambl!m o mandato do Vereador que não compare 
cer a • três ( 3 )  sessões extraerdinárias censecutivas convocadas pelo Pr! 
feito . 

§ - dnico- Para Asse efeito, -sbmente serão consideradas as sessões 
extraordinárias convocadas pelo Prefeito para apreciação de IÍl.atária de 
comprovada urgência ,  Se a sessão extraordinária não fõr convocada pelo 
Prefeito , não será contada para efeit0 de extinção do - mandato do Verea 
dor • faltoso, nos têrmos do citado art. 8 2, III , do Decreto-Lei n 9  2017 
/67 . Mesmo que a S essão Extraordinária tenha sido convocada pelo Prefei 
to, não deverá ser oomp�tàda, para aqu@le efeito, se a convocação não 

-

teve em • vista a apreciação de matária urgente, assim declarada na con-,.. vocaçao . . 
Artigo 68- Para os efeitos dos arts. 66 e 67 dêste Regi�ento, ente� 

de-se que o Vereador compareceu às sessões e assinou o livro de presen 
ça at� · o início da Ordem do Dia e efetivamente partivipou dos seus tr� 
balhos . 

§ - 19 - Considera-se não comparecimento, se o Vereador ap:nas 
assinou o livro de presença e ausentou-se sem participar da sessao e 

§ - 2 9  - No livro de presença deverá colfJ.star, alám .da assil)aliura, 
a hora em que o Ve�eador se retirar da sessão . 

Artigo 69- A extinção do mandato se torna efetiVa. pela s6 ãeclara­
ção do ato ou fato extintivo pela Presidência, inserida na ata. 

§ - dnice- O Presidente que deixar de declarar a extinç ão ficará fP.í� 
jeito às san�Ões de perda da Presidência. 

Artigo 70- A renilllcia de Vereador far-se-á por ofício dirigido à CA 
mara, reputando-se aberta a vaga, independentemente de votação, desde 

-

que seja lido em sessão p�blica e conste da ata . 
T!TULO IV • 

Das Sessões 
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Ofício N.º CAP!TULO I 

Das Ses sões em Geral 
A Artigo 71- As ses sões da Câmara s erão ordin�rias , extra-ordindrias 
e solenes ou comemorativas e obedec erão os s eguintes princ!pios : 

I - deverão s er realizadas em recinto destinado ao seu fun 
cionamento , reputando-s e nulas as que se realizarem fora dêle; -

I I  - comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto , 
ou a impossibilidade de sua utilização , poderão ser realizadas em outro 
local des ign�do pelo Jui z de Direito da Comarca ,  no auto de verificação 
da ocorr�ncia ; 

III - quando solenes ou comemorativas pode�o s er realiza­
das fora do recinto da camara; 

IV - s erão pdblicas ; salvo deliberação em contrário tomada 
pela maioria absoluta da Câmara, quando ocorrer motivo relevante. 

Artigo 72- As S es sões erdin�rias • serão s emanais realizando-se as -
terças feiras com in!cio ls 20 horas . 

§ - �ico- Ocorrendo feriado ou ponto facultativo, realizar-se-ão 
no primeiro dia dtil imediato . 

Artigo 73- � erão considerados de fárias legislativas os mêses de -
janeiro e julho . 

§ - �ico- Nos períodos de f�rias legislativas a Câmara s 6  poderá 
reunir-se em s es são extraordindria ,  por: • · , 

I - convocação do Prefeito (L.O . M. art. 18) ; 
II - caso de calamidade pdblica ou ocorrência que exija ·a 

convocação, atendendo s e mpre ao disposto no § 42 do artigo seguinte · e  
mediante requerimento assinado pela maioria absoluta de s eus membros. 

Artigo 74- As · sessões extraordindrias serão convocadas pelo Prefei 
to , pelo Presidente ou por deliberação . da Câma�a , a requerimento de 173 
de s eu�embros , justificando do motivo . 

§ - 1 2  - O Presidente convocará a ses são ,  de ofício , nos casos -
previstos nêste Regimento. 

§ - 22 - As s essões  extraordindrias realizar-se-ão em qualquer 
dia da s emana e a • qualquer hora podendo tambám ser realizadas nos do­
mingos e feriados . 

§ - 3 2  - Para a pauta da Ordem do Dia da sessão deverão os assll.!1 
tos s er prá-determinados no ato de convoca�ão ,  não podendo haver expe­
diente nem ser tratados assuntos estranhos . 

§ 42 - Serão convocadas com a antecedência · mÍnima de · 2  (dois } 
dias , salvo caso de extrema urgência comprovada (L.O .M.- art . 18 , I ) . 

§ - 52 - S õmente s erá considerado motivo de  extrema urgtncia a 
t discussão de mat6ria cujo adiamento torne in�til a deliberação ou -
importe em grave prejuizo à coletividade . 

§ - 6 2  - Os Vereadores deverão ser eonvocados por escrito e ,  quan 
do houver,  pela imprensa e r�dio oficiais . -

Artigo 75- As s es sões solenes ou comemorativas serão convocadas pe 
lo Presidente ou por - deliberação da cama:ea. , para o fim específico que­
lhas f6r determinado. 

§ - iá'.nic0- · Esta� s essões  poderão s er realizadas fora do recinto da 
1 Câmara ) .L.O . M .  art . 15 , LL) e não haver� expediente , s endo dispensadas 

a - l eitura da ata e a verificação de presença , não havendo tempo deter­
minado para encerramento. 
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Ofício N.º Artigo 76- A Mesa podert! cc>ntratar, mediante · autorização da Câmara, 

os serviços de taquigráfo, organização e publicação de seus anais1 bem 
como a transmissão radiof6nica dos trabalhes, contando que dibeta e su 
jeita a pronta interrupção pelo Presidente. -

Artigo 77- Exeetuadas as solenes, as sessões terão a duração mt!xi� 
ma de 3 (três ) horas podendo ser prorrogadas por iniciativa do Prcsi- · 
dente, ou a · ·pedido verbal de qualquer Vereador aprovado pelo Plenário. 

§ - 12 - O p4dido de prorrogação será para tempo determinado ou 
para t erminar a discussão de pr0posição em debate, não podendo ser di! 
cutido ou encaminhado a votação. 

§ - ·  2 2  - O prazo mínimo de pedido de prorrogação � de 10 {dez ) -
minutos. 

§ - 3 2  Havendo dois ou mais pedidos simultaneos•de prorrogação 
dos trabalhos, será votado e que determinar menor prazo. Quando os pe­
didos simultâneos de prorrogação forem para prazo deterrninad0 e para -
terminar a discussão, serão votados .os de prazos detel:-minado. 

§ - 424 - Poderão ser solicitadas outras pr0rrogações, mas sempre 
por prazo · igual ou menor ao que já foi concedido. 

. 

§ - 52 - Os requerimentos de prorrogação sbmente poderão ser a­
presentados a partir de 10 (dez) minutos antes do t�rmino da Ordem do 
Dia, e,  nas prorrogações concedidas; a partir de 5 ( cinco) minutos an 
tes ·:de esgota-se o prazo prorrogado, alertado o P]_enário pelo Presideu 
te. 

Artigo · 78- As sessões comp6em-se de duas partes: Expediente e Or­
dem do Dia . 

Artigo 79- A hora de início dos trabalhos, por determinação do Pr� 
àident e, o S ecretário da Câmara far� a chamada dos Vereadores, confrou 
tando com o li.vro de l'resença • 

. § - 12 - Verificada a pres �Rça de l/3 · dos membros da Câmara, o 
Presidente abrirá a sessão {L. O.M. art. 17 ) .  Em caso contrário agua:rttará 

�ural:It� 15 minutos. Persistindo falta de quoJrum a sessão não será aberta, 
lavrand�-se ,  no fim da ata, têrmo de ocorrência, que não dependerá de 
aprovaçao . 

§ - 2 Q  - A chamada dos Vereadores se fart! pela orãem alfabética 
dos seus nomes parlamentares, comunicados ao S ecreti!rio. 

§ - 3 2  - Havendo nlimero legal, o Presidente declarart! o seguinte: 
"Invocando a presença de Deus declaro aberta a presente sessão" •  

Artigo 80- Durante as sessões s�mente os Vereadores poderão perma-
nec er no recinto do Plenário. . 

§ - 12 - A critério do President e ;  serão convocados • os funcio�á­
rios da S ecretaria necessários ao andamento dos trabalhos. 

§ - 22 - A convite do President e, por iniciativa pr6pria ou su­
gestão de qualquer Vereador, deferida pelo Presidente, poderão �ssi! 
tir os trabalhos no recinto do Plenário, autoridades p�blicas federais, 
estaduais ou municipais , personalidades que se resolva homenagear e 
representantes credeneiados da imprensa e do rt!dio, que terão lugar re 
servado Iara êsse fim. -

·§ - 3 2  • Os visitantes recebidos no Plen1rio, em dias de sessão 
...1 poderão usar da palavra para agradecer a saudação que lhe f6r feita p� 

lo Legislativo. 
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Oficio N.• 
CAP!tlJLO I I  

Das Sessões S e cretas 
Artigo 81- A Câmara realizará sessões s ecretas por deliberação tomada , 
por 2/3 ( dois terços)  de s eus membros ,  quando o correr motivo relevante .  

§ - lº - Deliberada a sessão s ecreta , ainda que para realizá-la 
s e  deva interromper a sessão p�blica , o Presidente determinará aos aseis 
t entes a retirada do recinto e suas dependênc ias , as sim como aos funci6-
nários da Câmara e repres entantes da imprensa e do • rádio ; determinará ,­
tamb�1fl, que ·· se interrompa a gravação dos trabalhos .  

§ - 22 - Iniciada a sessão s ecreta , a Câmara deliberará , prelimi 
narmente ,  se  o obj eto proposto deva continuar a • ser tratado secretamen 
t e ,  caso contr�rio a s essão tornar-se-á p�blica. -

§ - 3 º - A ata s erá lavrada pelo S ecretário e ,  lida e aprovada na 
mesma s es são , será lacrada e arquivada , com r6tulo datado e rubricado 
pela Mesa.  

§ - 44 - As atas as sim lacradas s6 poderão s er reabertas para e• 
xame em sessão s ecreta , s ob pena de re sponsabilidade civil e criminal . 

§ - 52 - S erá permitido ao Vereador que houver participado dos -
debates reduzir s eu discurs o a e scrito , para s er arquivado com a data 
e os documentos referentes a sessão . 

§ - 62 - Antes de encerrada a sessão , a Câmara resolverá ap6s -
discuzsão , se  a matéria debatida dever� s er publicada , no todo ou em 
parte.  

OAP:!TULO III 
Das Atas 

Artigo 82- De cada s es são · da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos ,  
c ontendo • suc intamente os as suntos tratados , a fim d e  s er submetida a 
Plenário .  

§ - 12 - As proposições e documentos apresentados em s essão serão 
indicados apenas com a declaração do ob� eto � qtie s e  referirem, salvo 
requerimento de transcrição integral aprovado pela · Câmara . 

§ - 2 2  - A transcrição de declaração de voto , feita por escrito 
e em t�rmos concisos e · regimentais ,  deve s er requerida ao Pre sidente , 
que não poder� negá-la . 

Artigo 83- A ata da s essão anterior ficará a disposição dos Verea­
dores , para verificação , 8 ( oito ) horas antes do início  da ses são ; ab 
iniciar-se a sessão com o · nmnero regimental, o Presidente submeterá a 

' ata a discussão e votação . 
§ - 12 - Qualquer Vereador poderá requerer a leitura da ata no 

todo ou em parte ; a aprovação do requerimelflto s6 poderá ser feita por 
2/3 (dois  t erç o s ) dos Vereadores pres entes . 

§ 22 - Cada Vereador poderá , falar uma vez s8bre a ata para P! 
dir a sua retificação ou impugná-la . 

§ - 32 - Feita a impugnação ou s olicitada a retificação da ata,  
o Plenário deliberará a respeito ; acaita a impugnação , s erá lavrada n� 
va ata ou retificada , quando fôr o cas o .  

§ - . 4 2 - Aprovada a ata , s erá as sinada pelo Presidente e pelo S! 
cr.etário . 

> Artigo 84- A ata da �ltima s es são de cada legislatura s erá redigida 
e submetida à aprovação , com qualquer número , antes de encerrar-se a 
sessão . 
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Oficio N.• CAP!TULO. 'IV 
Do Expedi ente 

Artigo 8 5- O expedient e será dividido em Pequeno e Grande Expedi ente : 
PEQUEMO EXPEDIENTE �ima · 

Artigo 86- No p'queno expedi ente , que terá a duraçao'Yâ.e 30 ( trinta )  
minutos , logo ap6s a lei tura do sumdri o das mat 6rias e votação daquelas 
que dependem da manife stação Plenária ,  cada Vereador,  se inscri t o , t er� 
o ,  direito de usar da palavra dentro do t emp o destinado ao p e queno expe 
.diBnte ,  para j ustificar indicações e requerimento s , p elo tempo nunc a  ;UCr 
p erio r  a 5 ( cinc o )  minut o s  não podendo d:Jcorrer s ôbre antros assunt os .-

§ � 12 - S 6  poderão falar no p e queno expe diente ,  o s  líderes parti 
dfirios , indep endent emente de ins crição pelo prazo da cinc o ( 5 )  minut os­
para c omunicações partid�rias de relevânc ia e os Vereadores que tenham 
apresentado as propos i ç õ e s  enumeradas nês t e  artigo . 

§ - 2 Q  - Du.rante o Pequeno Expedi ent e ,  enquanto o orador inscrito 
- es tiver na tribuna , nanhum VereaÇlor po derá apa:rt e ar ou pedir a palavra 

pela ordem, a não s e r  1ara c omuni car a o  President e que o orador ultrapas 
s ou o prazo regimental . 

-

Artigo 87- S �ment e até a hora do in!cio · da S e s são , po derão dar entra 
da na Secretaria as indicações , requerimen.:tos e pro j et os cuj o  sumário -
deve s er lido no expedi ent e ,  �ocument os � s s e s  que serão pr�viáment e pr2 
t o c o lado em ordem cronol6gica . 

Artigo 88- T erminado o Pequeno Expedi ent� tenha ou não esgotado o 
s eu tempo , pass ar-s e-á a fas e  destinada ao Gf:ande Expediente.  

GRANDE EXPEDil: .. J:'TTE . 
Artigo 8 9- No Grande Expediente qtte t erá a duração improrrogável de 

60 ( s e s s enta ) minuto s , os Vereadores ins cri tos em li sta pr6pria t erão a 
palabra pe lo prazo máxime de 15 ( quinze )  minutos , para tratar de ass'U!! 
tos de interêss e  p�bli co . 

§ - f2 · - O Grande Expediente ppderá see suprimido s em pre juízo -
das inscrições dos Vereadores para as ses sões subs equente � .  

§ - 2 2  . - Nenhum Vereador s ob qualquer pretexto poderá falar mais 
de uma vez , na mesma s e s são , como or�dor do Grande Expediente . 

§ - 3 g- - O Suplent e p o derá utili zar-s e da ins crição do Veread0r 
a quem es t e j a  subs t i tuindo , assim c omo o tiiru.lar da do s eu supàent e .  

§ - 4 2  , - Ao orador que f8r int errompido pelo enc erramento da hora 
do expedi ent e , será assegurado o direito ao 1 uso da palavra em primeiro 
lugar na sessão segv.inte , para c ompletar o tempo da s e s são anterior. 

§ - 52 - As inscriç ões dos oradore s  s erão feitas em lizta pr6pria 
pelo S ecretári o  ou Presid ent e ,  antes do início do expedi ent e .  

§ - 62 - O Vereador que ,  ins cri t o  para falar, não se achar pres ea 
t e  na hora , em que lhe f8r c once dida a palavra ou que tiver anulada a 
inecriçã� , perderá a vez e s 6  pod e� insc rever-s e novamente na s essão 
s eguint e .  

OAP!TULO V 
Da Ordem do Dia 

Artigo 90- Findo o expedi ente ,  por se ter esgotado o tempo om por fa1 
ta de oradores , passar-s e-� imediatamente � parte destinada a Ordem do 
Dia que terá a duração do restant e do tempo da S es são . 

§ 12 - S erl reali zada a verificação de pres ença e a s e s oão !3 �- / 

ment e pro s s eguirá s e  e stiver presente a maioria abs o luta dos Vereadores . 
§ - 2 Q  - Não s e  verifi cando o quorum regimental , o Pre sideRte a­

guardar� 5 ( c inco ) minut os , antes de declarar enc errada a s e s são . 
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Oficio N.· Artig.o 91- Nenhuma proposição poderá· s er incluída na Ordem do Dia , 

s em que t enha s ido enviada c 6pia para os vereadores com ant ec e dê_;i.c ia de 
no mínimo 24 ( vint e e quat11.0j horas ant es do início das s e s sões . 

§ - ?Q - A S ecre taria fornec erá aos Vereadores c ópias das proposi 
ções e pare ceres , dentro do inters tício e stabelec ido neste artigo . 

-

§ - 2 !2  - Não s e  aplicam as disposições dêste artigo e do parágra 
fo ant erior, às s es s ões extraordinárias c onvo cadas em regime de extremã 
urgênc ia , e aos re queiment os a que s e  refere o art . 119 ,  § 1 2 1 dêste R� 
gimento .  

§ - 3 2 
vo tar , podendo 
Plenári o . 

O S ecretário lerá a mat�ria que s e  houver de discutir e 
a lei tura s er .  dispensada a requerimento aprovado pelo -

§ - 4 2  - A vo tação da mat ária prop o sta s erá feita na forma det e� 
minada nos capítulos s eguint e s  referentes ao assunto . 

Artigo 92- A organização da pauta da Ordem do Dia obedec erá à s egu,in 
t e  clas sificação : 

I - Pro j eto de lei de iniciativa do Pref eit o ,  para os quais 
t enha s i do solicitada urgência . 

II - Requeriment cs apres entados nas s essões ant e riores ou 
na própria s es são em regime de urgênc ia . 

III - Pro j etos de lei de iniciativa do Pre feito , s em a s o li 
c i tação d e  urgênc ia. 

IV - Pro j etos de res oluç ão e pro j etos de lei , e Pro j etos 
dqnecreto Legislativo . 

V - Recllll'sos ( art . 24 , XVII , do Regime�t o ) .  
VI - Requerimentos apres entàdos nas s e s sões ant eriores ou 

na própria s es são . 
VI I - Parec eres das Comi s sõ e s  s8bre Indicações . 

VIII - Moções  de outras Edilidades . 
Artigo 93- No item III da mat�ria da Ordem do Dia , obs ervar-s e-� a 

ordem de e s t�gio da discus são : mat�ria de discus são únic a ,  reãação fi 
nal , s egunda e primeira discus são , requeriment o e mo ç ões . 

-

Artigo 94- A disposição da mat �ria da Ordem do Dia s 6  pod erá ser 
int errompida ou alterada por motivo de urgência , pre ferênc ia , adiamen­
t o  ou vi stas , s olicitadasi por requerimento apre s entado no início da 
Ordem do Dia a provado p e lo Plenári o .  

Artigo 95- Esgotada a Ordem do Dia , anunc iar-d o Presidente , emlt êrmos 
gerais , a Ordem do Dia da s e s são s eguint e , c onc edendo , em s eguida ,  a 
palavra em Explicação Pe s s oal . 

Artigo 96- Havendo t empo dentro qa part e relativa a Ordem do Diat 
osVereadores , uma vez ins critos , poderão obter a palavra em explicaçao 

.pessoal ,  pelo prazo de 5 ( c inc o ) minut os , para expl�cação s 5bre atit� 
des p e s soais as sumi das durante as s e s sões ou no exerc ício do mandat o .  

§ - 1 2  - A ins crição para falar em Explicação Pess oal s erá s o li­
c i tada durant e  a s es são e ano tada c ronolbgicament e p elo S e cretário , que 
a encaminhará ao Pre s idenDe . 

§ - 2 2  - Não pode o orador desviar-s e da finalidade da explicação 
p es soal, nem ser aparteado ; em cas o de infração , será o infrator adve� 
tido pelo Pre sidente e t erá a palavra cas sada .  

1 Artigo 97- Não havendo mais oradores para falar em Explicação Pes­
soal , o Pre sident e declarar� encerrada a s es são . 
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em Geral 
Artigo 98-

T!TULO V 
Das Proposiç ões 

CAl?!TULO - I  
Das Proposições 

Proposição á t6da mat�ria suj eita à deliberação do l?le-
nc!rio .  

§ - 12 - As proposições poderão consistir em proj etos de Resolu-
ção , de Lei , de Decreto Legislativo , indicaç ões , requerimentos , substi­
tütivos ,  emendas , subemendas , pareceres e recursos . 

§ - 2 2  - T6da proposição deve s er redigida com clareza e em têr­
mos explícitos e · sintáticos . 

§ - 3 2  - As pP.oposiçÕes suj eitas a parec eres das Comissões deve­
rão s er apres entadas em 3 ( três ) vias . 

Artigo 99- A I11esa deixará, de aceitar qualquer proposição : 
I - que verseris6bre as suntos alheios à c,ompett!ncia da Câ.'fll! 

ra ; 
II que delegar a outro l?oder •-�ribu!ções privativas do 

Legislativo ; 
III - que , aludindo a Lei , Decreto ,  Regulamento ou qualquer 

outro dispositivo legal, não se faça acompanhar de sua transcrição , ou 
s e ja redigida de modo que não s e  saiba , à simples leitura , qual a pro­
vidência obj etivada ; 

IV - qué fazendo menção à clausula de .contratos ou de con­
c es sões , não os transcreva por extenso ; 

V que s e j a  anti-regimental ; 
VI - que s e j a  apresentado por Vereador aus ente à sessão ; 

VII - que tenha sido re j eitada e novamente apresentada antes 
do prazo regimental disposto no artigo 103 .  

§ - 1inic o- Da decisão da Mesa , caberá recurso a o  l?len�rio ,  que deve 
rá ser apres entado pelo autor e encaminhado à Comis são de Justiça e .,Re -
dação , cujo  parecer s erá inc luído na ordem do dia apreciado pelo l?le= 
nário .  

Artigo 100- Considerar-s e-á autor da proposição , para efeitos regi­
mentais o s eu prime iro signatário .  

Artigo 101- Os processos s erão organizados pela Secretaria da Câma­
ra , conforme o regulamento baixado pela Presidência . 

Artigo 102- Quando extravio ou retenção indevida não fôr possível o 
andamento de qualquer proposição , vencido os prazos regimentais , a Mesa 
fará reconstituir o respectivo processo , pelos meios a s eu alcance e -
providenciará a sua tramitação . 

, Artigo 103- As proposições de  iniciativa da Câmara, re j eitadas ou 
não sancionadas , s6  poderão ser renovadas em outra s es são legislativa , 
salvo s e  reapresentadas pela maioria abs oluta do s Vereadores , L . O .M. art . 
29 ) .  

CAl?!TULO II 
Do.s l?ro j etos 

Artigo 104- T6da mat�ria legislativa de competência da câmara s er� 
obj eto de pro j eto - de lei ; t6da matéria administrativa ou pol!tico-admi 

{ nistrativa sQO_eita à deliberação , da Câmara será obj eto de pro j eto de = 
resolução ou decreto legislativo . 
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Ofic10 N.• § - 12 Constitui mat éria de pro j eto de resolução : 
I des tituição dos membros da Mesa ; 

II - julgamento dos recurs os de sua compet�neia ; 
III - assuntos  de econômia interna da Câmara ; .  

§ 2 2 - Constitui mat éria de pro j eto de decreto  legislativo : 
I - fixaç ão dos subsídios e verba de repres entação do Pre 

feito e ,  s e  fõr o caso , do Vic e-Prefeito , Sub-Prefeito e Vereadores ; -
II - aprovação ou re j eição das c ontas do Prefeito e da , Mesa ; 

III - demais atos que independam da sanção do Prefeito . 
Artigo 10'- A iniciativa do s pro j etos  de lei cabe a qualquer Vereador 
e ao Prefeito , s endo privativa d�ste a propo sta orçamentdria e aquêles 
que dísponham sôbre matéria financ eira , cri em cargos ,  funç ões ou empre 
gos públi cos , aumentem venciment os ou vantagens dos s ervidores da aa.mi 
nis tração c entralizada , importe.tlt' aumento da desp esa ou diminuição da = 
receita ( L . O .M. art . 27 ) .  

§ - úni co- Nos pro j etos referidos neste artigo não s erão admitidas 
emendas que aumentem direta ou indiretament e a daspesa proposta ou di­
minuam a rec eita , nem que alterem a criação de cargos ou funções . 

Artigo 106- O Prefeito  poderá enviar � Câmara pro j etos de lei sõbre 
qualquer matéria , os quais ,  s e  o solicitar, deverão s er apreciados d en­
tro de 90 (noventa ) dias a contar do recebimento do pro j eto , S e  o Pre­
feito julgar urgente a medida , poderá solicitar que a apreciação do -
pro j eto  s e j a  feita em 40 ( quarenta )  dias . Esgotados ês ses prazos s em dê 
liberação s erão os pro j etos cons iderados aprovados  f L . O .M. - art . 26 ) .-

§ - 12 Os prazos p�evistos neste artigo obedec erão as s eguintes 
regras : 

I ap�icam-s e todos os  pro j etos de lei ,  qualquer que s e ja 
o quorum para a sua aprovação , ·ressalvado o disposto no !tem s eguinte ;  

II - não s e  apli cam aos proj etos de codificação (L .o .r.�.- art . 

2 6 ,  § 6 ) .  
III - não correm nos p eríodos de rec es s o  da Câmara ; 

IV - A fixação de prazo deverd s empre s er expressa e poderá 
s er feita d epois da remes sa do pro j et o , em qualquer fase de s eu andamen 
to , c onsiderando a data do recebimento dêss e  pedido com seu têrmo inicial . 

§ - 2 2  - Decorridos os  prazos previstos neste  artigo , s em delibe 
ração da Câmara , ou re j eitado o pro j et o  na forma regimental o Presideii: 
te comunicârd o fato  ao Prefeito ,  em 48 ( quarenta e oito ) horas , s ob p� 
na de responsabilidade . 

Artigo 107- Resp eitada sua c ompetência quanto � iniciativa ,  à cama 
ra deverá apreciar em 90 (noventa )  dias corridos , os pr.o j etos de ltei : 
que contem com a assinatura de 1/4 (um quarto ) de  s eus membros ( L . O .M. 
- art . 31 , § I ) .  

§ - lQ - O autor de pro j eto de lei que conte com a assinatura d e 
1/3 (umt erç o )  do s membros da Câmara , considerando urgent e a matéria,  -
poderá solicitar que a sua apreciação s e ja feita em 40 ( quarenta ) dias 
corrridos ,  na fo·rma prevista ne ste artigo . A faculdade ins ti tui da nes­
te parágrafo poderá s er utilizada pelo mesmo ver)&dor 3 ( três ) vezes 
anualment e .  Estes pro j etos s erão equiparados parã-.rcfeitos de prazo :.e .,  

�ramitação aos pro j etos de ·inciativa do Prefeito , para o qual foi soli 
citada urgência. 
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Oficio N.• § - 2 2 - Esgo tado s ê s s e s  prazo s  s em deliberação do Plenário ,  os 
pro j et o s  s e rão considerados aprovados , desde que t enham rec ebido pare­
c er favor�vel de tOdas as conu ss õe s  que s O bre êles devam ppinar na for 
ma regimental. 

Artigo 108- Os pro j e tos de le i ou de resolução deverão s er :  
I - precedidos de título enunciativo d e  s eu ob j eto ; 

II - e scritos e m  dispos itivos numerados , conci s o s , claros 
e conc ebidos nos mesmo s  t �rmos em que tenham de fi car como lei ou res� 
lução ; s�u 

III - ass inados p elo�utor 
§ - 12 - Nenhum di spo s itivo do pro j et o  po derá conter mat�ria es­

tranha ao obj eto da proposição . 
§ � 2 2  - Os pro j etos deverão vir ac ompanhados de mo tivação escrita. 
Artigo 109- Lido o pro j eto p elo S e cretário , no Exp edi ent e s erá en­

caminhado às ·Qomi s sões , que , por sua natureza , devam opinar s 8bre o a� 
sunto . 

§ - 12 - Em cas o de dúvi da , c onsultar� o Pre si dent e s�bre quais 
Comi s sõe s devem ser ouvidas , podendo qualquer medida s er s olicitada p� 
lo s Vereadores .  

§ - 2 2  - Os Pro j etos - de inic iativa do Prefeito c om s olicitação de 
urgência , serão enviados As C omi s sões pelo Pre sident e , dent�o do prazo 
de 3 ( três ) dias da entrada na S e cre taria , independent e da leitura no 
Exp edi ent e .  

Artigo 110- Os pro j etos elaborados pelas Comis sões pe�manentes ou 
e speciais , as s�mt os de sua comp e tênc ia , s erão dados � Ordem do Dia da 
s e s são s eguint e ,  independent emente de parecer , salvo -requeriment o para 
que s e j a ouvida outra comi ssão , dis cutido e aprovado pelo Plenário .  

Artigo 111- O s  pro j etos de resolução s 8 bre as sunt os de ec on8mia in 
t e rna do Legislativo são de ini:ciativa da Mes a  e i�dep endem de parec eres , 
entrando para a Ordem do Dia da s es são s eguinte à de .sua apr e s entação . 

CAP!TULO III 
Das Indicações 

Artigo 112- Indicação é a proposi ção em que o Vereador sugere medi 
das de inüerês s e  públi co aos poderes competent es , 

§ - úni co - Não é permitido dar forma de indicação a assunto s  res e!:_ 
vado s por ê s te Regiment o para c ons tituir obj eto de re queriment o .  

Artigo 113- As indicaç ões s erão lidas no Exp edi ente e encaminhadas 
a quem de direito , independentement e de deliberação do Plenári o .  

§ - 1 2  - N o  cas o d e  ent ender o Presidente que a indi cação não de 
va s er encaminhada , dará c onhec iment o da decisão ao autor e s o licitará 
o pronunciamento da Comi s são comp etent e ,  cujo� ·parec er s erá di s cutido é 
votado na pauta da Ordem do Dia . 

§ - 2 2  - Para emi tir parec er a Comi s são t erá o prazo improrrogá­
vel de 6 ( s eis ) dias . 

CAPtTULO IV 
Dos Requeriment os 

Artigo 114- Requerimento � t o do pedido verbal ou e scrito feito ao 
Í Pre si dente da Câmara ou por s eu interm�dio ,  s 8bre qualquer as sunto , por 

Vereador ou Comi s são . 
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Of1c1° N.• § - W:iic o- .Quanto a c ompet�ncia para dec !d!-los ,  o s  requerimentos 

s ão de duas espécies : 
I - suj eitos apenas a despacho do President e ;  

I I  - suj eitos a deliberação do Plenário .  
Artigo 115- S erão da alçada do Pre sidente e verbais o s  requerimen­

tos que s o li citem:  

rio ; 

I - a palavra ou a desist�nc ia dela ; 
I I  - permissão para falar s entado ; 

I II posse de Vereador ou suplente ;  
IV leitura de qualquer mat�ria para c onhec imento do Plen� 

V - observ�c ia de dispos ição regimental ; 
VI - retirada p elo autor de requeriment o verbal ou e scrito 

ainda não submetido à �eliberação do Plenário ; 
VII - retirada pelo autor de proposição c om pare cer c ontrá­

rio ou s em parec er , ainda não submetida à deliberação do Plenário ; 
VIII - verificação de votação ou de pres ença ; 

IX - informações sôbre o s  trabalhos ou pauta da Ordem do Dia ; 
X - requisição d e  documentos , pro c essos , livros ou public! 

ções exi s t entes na Câmara s ôbre proposição em dis cus são ; 
XI - preenchimento de lugar em Comis são ; · 

XII - jus tifi cativa de vo to .  o · 
Artigo 116- S erão da alçada do Pre sidente e e scritos o s  re querimentos 

que soli c i t em: 
I - renúncia de membro dà Mesa ; 

II · - audi �ncia de Comissão , quando apres entado por outra ; 
III - designaç ão de Comis são Especial para relatar pare cer 

no caso previsto no art . 37 , § 49 ; 

da Câmara ; 

IV juntada ou desentranhamento de do cumento s ; 
V informações em car<!t er ofic ial sôbre ato s  da Mesa ou 

VI votos de p esar por falec iment o ; 
VII lic ença de Vereador .  

Artigo 117- A Pre s idência � s oberana na decisão s ôbre o s  requerimen 
tos c itados nos artigo s  ant eriores ,  salvo os que pelo pr6prio RegimentÕ 

dei1am receber a sua anu@ncia.  
§ - -dni c o- Informado a S e cretaria haver p edido anteri or, formulado 

pelo mesmo Vereador ,  s ôbre o mesmo as sunt o  e j �  respondido , fica a Pr� 
s idênc ia desobrigada de forne c er novamente a informação s olicitada . 

Artigo 118- S erão da alçada do Plen�rio ,  verbais e votado s s em pre­
c eder dis cus são e s em encaminhamento de votação , os requerimentos que -
s olicitem :  

I prorrogação da s es são , de acôrdo c om o art . 77 ; 
II destaque de mat�ria para votação ; 

III votaç ão por determinado proc esso ; 
IV enc erramento d e  discussão , nos têrmo s do art . 143 . 

Artigo 119- S erão da alçada do Plenário ,  e scrit o s , discutidos e vo 
� tados os requerimentos que s o licit e :  
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IV preferência para discus são de matéria ou re dução de 
regimental para discussão ; 

V retirada de proposiçõe s  j �  submetida a discus são pelo 

VI informaç ões solici tadas ao Prefe ito ou por s eu int er-

VII 
ou parti culares ; 

VII I  

informaç ões solicitadas a outras entidades públicas 

c ons tituiç ão de C omissões Especiais ou de Repres ent� 
ção ; 

IX c onvocação do Prefeito para prestar informaç ões em -
Plen�rio .  

§ - lQ - Est e s  requerimento s  d evem s er apres entado no Expediente 
da S es são , lidos e encaminhados para , as providências s olicitadas se ne­
nhum Vereador manifestar intenção de discut!-los ;  manifestando qualquer 
Vereador intenção de discutir,  s erão o s  requerimento s  encaminhados à Or 
d em do Dia da s es são s eguinte ,  salvo s e  tratar-se de requeriment ol em

-
­

regime de urgência , que s er4 encaminhado à Ordem do Dia da mesma s essão . 
§ - 2 2  - A dis cus são do requerimento de urgênc ia pro c eder-se-d na 

Ordem do Dia da me sma s e s são , cabendo ao proponente e ao s líderes par­
tiddrios � 3 ( três ) minuto s  para manifestar o s  motivo s da urgênc ia ou sua 
improc edencia .  

§ - �3 2  - Aprovada a urgênc ia , a dis cus são e vo tação serão realiza 
das imediatamente .  

§ - 4 2  - Denegada a urgência, passar� o requerimento para a Ordem 
do Dia da s e s são s eguinte ,  juntamente com os requeriment os c omuns ; os -
r_equerimentos de que tratam o s  incisos II , IV e V dêst e artigo , s erão tor 
nades s em efeito p elo propo s itor ou p elo President e ,  s empre que t enham 

-

p erdido a oportunidade ,  não s e  c onsiderando re j e itado s . 
§ - 5 9  - O requerimento que solicitar ins erção em ata de documen­

tos não o ficiais , s bmente s er� aprovado , s em d•s cus são , por 1/3 (um teE 
ç o )  dos vereadore s pre sent es . 

Artigo 120- Durante a discussão da pauta da Ordem do Dia , poderão -
s er apres entados requerimentos que s e  re firam e s tritamente ao assunto / 
di scutido e que estarão su j e itos � deliberação do Plenário ,  s em pro c e­
der discus são , admitindo-s e ,  entretanto ,  encaminhamento de votação pelo 
proponente e pelos líderes de repres entação partid�rias . 

§ - '11ni c o- Exee tuados o s  r�querimentos c ons ignado s  nos inci s os r ,  
VIII e IX do artigo anterior,  o s  d emais podem s er apresentados ,  tambdm, 
na Ordem do Dia , desde que s e  refiram ao as sunto em discus são . 

Artilo 121- Os requeriment os ou petições de interessados não verea­
dores s erão lido s  no Expedi ente e encaminhados p elo Presi dente ao Pre­
feito ou às �omi s s ões . 

§ - únic o- Cabe ao Pre sidente indefer!-los e arquiv�-lo s ,  desde que 
os membros s e  refiram a assunto s  estranhos às atribui çõe s  da câmara ou 
não este j am propostos em têrmos adequados .  
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Ofic10 N.• Artigo 12 2- A� representações de outras Edilidades , solicitando a 

manifestação da Camara sõbre qualquer assunto , s erão lidas no Expedien 
t e  e encaminhadas �às Comis sões competentes , salvo re querimento de ur-­
gência apres entado na forma regimental , cuj a  deliberação far-s e-á na Or 
dem do Dia da mesma sessão , na forma determinada no art . 119 ,  § 2Q , ais 
te  Regimento .  

§ - IDiic o- O parec er da Comissão s erá votado na Ordem do Dia da s e� 
são , em cuja pauta fõr incluído o processo . 

CAP!TULO V 
Dos Substitutivos , Emendas e Subemendas . 

Artigo 123- Substitutivo é o pro j eto de lei ou resolução apresenta 
do por um Vereador ou Comissão para substituir outro já  apresentado s� 
bre o mesmo assunto . 

§ - único- Não á permitido ao Vereador apres entar substitutivo par 
cial ou mais de um substitutivo ao mesmo pro j eto . -

Artigo l24 - Emen4a é a correção apresentada a um dispositivo de pr� 
j eto de lei ou de resolução . 

Artigo 125- As emendas podem s er supres sivas , substitutivas , aditi-
.- vas e modifica tivas . 

§ - 1 2 - Emenda supressiva � a que manda suprimir em part e ou no 
todo o artigo do pro j eto . 

§ - 2 2  - Emenda substitutiva é a que deve s er colocada em lugar 
do artigo . 

§ - 3 Q  - Emenda aditiva é a que deve ser acrescentada aos t@rmos 
do artigo . 

§ - 42 - Emenda modificativa é a que se  refere apenas à redação 
do artigo , alterar a sua substância. 

Artigo 126- A em&nda apresentada a outra emenda denomina-s e subem9E: 
da . 

Artigo 127- Não serão aceitos substitutivos ,  emendas ou subemendas 
que não tenham relação direta ou imediata c om a matéria da proposição -
principal . 

§ - l g  - O autor do pro j eto que receber substitutivo ou emenda es 
tranhos ao seu obj eto terd o direito de reclamar contra a sua admissão; 
competindo ao Presidente dec idir sõbre a reclamação e cabendo recurso ao 
Plenário da decisão do President e . · 

§ - 2 9  - Idêntic o direito de recurso ao Plenário ,  c ontra ato do 
Presidente que refutar a proposição , caberá ao s eu autor. 

§ - 3 2  - As emendas que não se  referirem diretamente à mat�ria do 
pro j et o  s erão des tacadas para constituirem pro j etos em s eparado , suj eitos 
à tramitaç ão regimental. 

CAP!TULO VI 
Da Retirada das Proposições 

Artigo 128- O autor poderá solicitar, em qualquer fas e  da elabora­
ção letislativa , a retirada de sua - proposição . 

§ - lQ - S e  a matéria ainda não estiver suj eita à delieberação do 
Plenário , cbmpete ao Presidente deferir o pedido . 

7 § - 2 2  - Se  a mat éria j �  estiver submetida ao Plenário ,  a �ste -
compete a decisão . 

---- ---- ----------------
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Ofício N.• Artigo 129- No in!cio de. cada. legislatura a Mesa ordenará o arqui 
va.mento de teda.s as proposiç ões apres entadas na legislat�ra anterior­
que , este jam s em parecer ou c om parecer contrário das &omis sões c ompeten 
tes . -

§ - 12 - O disposto neste artigo não s e  aplica. aos pro j etos de lei 
ou resolução oriundos do Executivo ou de Comissão da Câmara , que deverão 
ser consultados a resp eito . 

§ - 2 2  - Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento dirigido 
ao President e ,  s olicitar o desarquivamento do prj eto e o reinício da tr� 
mitação regimental. 

T:!TULO VI 
Dos Debates e Deliberações . 

CAP:!TULO I . 
Das Discus sões 

Artigo 130- Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates 
em Plenário . 

§ - lQ - Os pro j etos de lei e de resolução deverão s er submetidos , 
obrigatbriamente , a duas discussões e redação final . 

sa ; 

§ - 2 2  - T erão apenas uma discussão : 
I - a tomada e o julgamento das c ontas do Pre feito e da M� 

II a apreciação de veto pelo Plenário ; 
III - o s  recursos contra atos do Presidente ; 

IV - os requerimentos e indicaç ©es suj eitos a debate ,  de a­
c8rdo com o art . 113 , § 1 2 , dêste Regimento .  

§ - 3 2  - Havendo mais d e  uma proposição s8bre o mesmo as sunto , a 
discussão obedecerá a ordem cronol6gica de apresentação . 

Artigo 131- Na primeira discussão o pro j eto s erá debatido globalmente .  
§ - · 12 - Nesta fase de discussão � permitida a �presentação de sub� 

t itutivo , emendas e subemendas . 
§ - · 2 12 - Apresentaç.õco substitutivo p ela C omissão c ompetente ou P.! 

lo autor , , s erá discutido preferencialmente em lugar do pro j eto , s endo o 
substitutivo apres entado por outro Vereador, o Plenário deliberará s6bre 
a suspensão da discussão para �nvio à Bomissão competente .  

§ - 31 - Deliberando o P1 en�rio o prosseguimento da discussão , fie� 
rá pre judicado o substitutivo . -

§ - 4 2  - As emendas e subemendas s erão aceitas , discutidas e ,  se 
aprovadas , o pro j eto , com as emenda� ,  serd · encaminhado a Comissão de Jus 
tita e Redação , para ser de novo redigido c onforme o aprovado . 

-

§ - 52 - A om..nda re j eitada em primeira discus são mão poderá ser 
renovada na s egunda . 

· §  - 6 2  - A requerimento d e  qualquer Vereador, aprovado �elo �len� 
rio , poderá o pro j eto ser discutido por artigos s eparadamente .  

Artigo 132- Na s egunda discussão , debater-se-á o pro j et o  globalmente .  
§ - 12 - Nesta fase da discussão é- permitida a apres entação de e­

mendas e subemendas , não podendo ser apresentados substitutivos . 
§ - 2 2  S e  houver emendas aprovadas , o pro j eto , c om as emendas se  

rá eneaminhado à Comissão de Justiça e Redação , para redig!-lo na devidã 
forma . 
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Oficio N.• § - 3 2  - Não � permitida a realização de s egunda discussão de um 
pro j et o  na mesma sessão em que s e  realizou a primeira .  

Artigo 133- O s  debates deverão realizar-s e com dignidade e ordem, 
cumprindo aos Vereadores atender as seguintes determinações regimentais : 

I - exceto o Presidente , deverão falar em pá,  salvo quando 
enfêrmo s olic itar autorização para falar sentado ; 

II - dirigir-se ao Presidente ou à Câmara , voltado para a -
mesa,  salvo quando responder o apart e ; 

III - não usar da palavra s em a solicitar, e sem receber con 
s entimento do Presidente ; 

IV - referir-s e o� dirigir-se a outro Vereador pelo trata­
mento de senhor ou excel�ncia . 

Artigo 134- O Vereador s6  poder� falar : 
I - para apres entar retificação ou impugnação da ata ; 

II - no Expediente ,  quando inscrito na forma do art . 86 e 89f 
III para discutir mat6ria em debate ;  

IV - para apartear, na forma regimental ; 
V - pela ordem, para apresentar questão de ordem na obser­

vância de disposição regimental ou solicitar esclarecimentos da Presi­
dência s ôbre a ordem dos trabalhos ;  

Vil para encaminhar a votação , no s têrmos  do artigo 161 ;  
VII para justificar a urg@ncia de requerimento ,  nos têrmos 

do artigo 119 ,  § 2 2 f  
VIII - para justificar seu voto , nos têrmos do art . 159 ; 

IX - para explicação pessoal , nos têrmos do art . 96 ; 
X para apres entar requerimento ,  nas formas dos artigos 

115 e 118 .  
Artigo 135- O Vereador que solicitar a palavra deverá inicialmente ,  

declarar a que t!tulo do artigo anterior pede a palavra e não poderá :  
I - usar pa palavra com finalidade diferente da alegada p� 

ra a solicitar ; 
II- desviar-s e da mat�ria em debate ; 

III falar sôbre matéria vencida ;  
IV usar de - linguagem impr6pria ; 
V - ultrapassar o prazo que lhe competir ; 

Vl - deixar de atender as advertênc ias do Presidente.  
Artigo 136- O President e solicitará ao  orador, p9r inic iativa �r6-

pria ou a pedido de · qualquer Vereador, que interrompa o s eu disc;r'urso 
nos s eguint es casos : 

I - para leitura de requerimento de urgência ; 
II - para comunicação importante à Câmara ; 

III- para recepção de visitantes ; 
IV - para votação de requerimento de prorrogação da sessão ; 

V - para atender a - pedido de palavra npela ordem" para pr.2_ 
por questão de ordem regimental. 

Artigo 137- Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultâ 
meamente , o Presidente a concederá obedec endo a seguinte ordem de prefe 
rência : 

I - ao autor ; 

--- --� ----------------
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Of1c:10 N.• II - a o  relator ; 

III - ao autor da emenda . 
§ - thii co- Cumpre ao Pre sidente dar a palavra alternadamente a quem 

s e j a  p�o ou c ontra a mat�ria em d ebate , quando não prevale c er a ordem -
determinada no artigo . 

Artigo 138- Apart e � a interrupçãp , do orador para indagação ou escla 
rec imento relativo à matária em debate . 

§ - 19 - O aparte àeve ser expresso em têrmos corteses e não pode 
exc eder de 1 (um) minuto .  

§ - 2 2  - Não são permi tidos aparte s  paralelo s , suc es s ivos ou s em 
li c ença expre s sa do orador. 

§ - 3 2  - Não � permitido apart ear p President e nem o orador que fa 
la "pela ordem" , em expli cação p e s s oal , para encaminhament o  de votação -
ou dec laração de vo to . 

§ - 4 2  - Quando o orador nega o direito de apartear, não lhe á p e� 
mitido dirigir-s e diretamente aos Vereadores presentes . 

Artigo 139- O Regimento es tabelec e oo s eguintes prazos ao s oradores 
para uso da palavra : 

ata ; 
I 3 minut os para apresentar retificação ou impugnaç ão da 

I I  
I II 

IV 
V 

5 minutos par� as lideranças no p e queno exp ediente ;  
5 minut os para falar no pequeno expedint e ;  
15 minut os para falar �o Grande Expedi ente ;  

p o s ições ; .i.. 

3 minutos para exposição de urgência e special de pr� 

v+ - 15 

primeira discus sãq e 
minuto s  para debate de pro j eto a ser vot ado , em -
em discus são thiica .  

-cus sao ; 
VII 1 5  minutos para discussão de pro j et o  em s egunda dis-

VI II 3 minut o s  para dis cussão da redação final ; 
IX 10 minut os p ara dis cussão de r e querimento ou indicação 

suj eitos a debate ;  
X 3 minuto s  para falar pela ordem ; 

XI l minuto para apartear ; 
XI I 3 minut os para encaminhamento de vo tação ; 

XIII 2 minuto s  para justificação de vo to ; 
XIV 5 minut os p ara falar em explicação pessoal . 

§ - thiic o- Não prevale c em o s  prazos estabeleeidos ne st e artigo , qu8.!!. 
do o Regimento explicitament e as sim o det erminar. 

Artigo 140- Urgência e preferênc ia � a primazia na discussão e vo ta 
ção de uma prop o s i ç ão sObre outra de tramitação ordinári a .  , -

§ - l Q  - A urgência prevalec e  at� a decisão final da proposi ção . 
§ - 22 - O parec er poderá ser di spensado no caso àe s es são extra­

ordinária c onvocada por mot ivo de extrema urg�nc ia ( art . 74, § 5 2  do Re 
giment o ) . 

§ - 3 2  - A c onc es são da urgência dependerá de apre s entação de re­
querimento e scrito , que s erá imediatament e subme tido à apreciação do -
Plenário de sde que apre s entado c om a neces sária just i ficativa e nos S! 

1 gulnt e s  c asos : 
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Oficto N.• I Pela Me sa,  em proposição de sua autoria ; 
II - Por Comis são , em ass�mto de Shla especiali dade ; 

III Por 1/3 do s membro s da Câmara . 
§ - 4 2  - Aprovada a urg�ncia {1 matéria só' entrará em apreciação na 

S es são Ordinária seguint e , s e  contar com pareceres . 
Artigo 141- O adiamento da discussão de qualquer proposição s erá SE 

j eito à deliberaçãe do Plenário e sbmente poderá ser proposto durante  a 
discussão da mesma . 

§ - 12  - A apresentação de requerimento não pode interromper o o­
rado� que estmver com a palavra e deve ser proposta para t empo determi­
nado , não podend© ser aceita s e  a proposição tiver sido declarada em re 
gime de urg�ncia . 

-

§ - 2 2  - Apresentados 2 (dois ) ou mais re:truerimentos  de adiamento , 
s erá votado de preferência o que marcar menor prazo . 

Artigo 142- O pedido de vista para e studo s erá requerido por qual­
quer Vereador e delibferado pelo Plenário apenas com encaminhamento de 
votação , • desde que a proposição não tenha sido declarada em regime de 
urgência . 

§ - tl'.nico- O prazo máximo de vista é de 5 ( c inc o )  dias . 
Artigo 143- O encerramento da dmscussão de qualquer proposição dar­

-se-á pela aus�ncia de oradores , pelo decurso dos prazos regimentais ou 
por requeri3ento aprovado pelo Plenário . 

§ - 1 2  - S�mente s erá permitido requerer o enc erramento da dms cus 
são , ap&s terem falado dois vereadores favorávei$ e dois contrários , en 
tre os quai s  o autor, salvo desist�ncia expressa. 

-

§ - 2 2  - A propo sta deverá partir do orador que estiver c0m a pala 
vra , perdendo êle a ve z de falar s e  o encerramento fôr recusado . 

-

§ - JQ -· O pedido de encerramento não �  suj eito � discussão , deven 
do ser vo tado pelo Plenário .  

CAP!TULO II 
Das Votaç ões 

Artigo 144- As deliberaç ões , exc etuados os casos  p•evistos na Cons­
tituiç ão da Rep�blicad Federativa do Brasil e na Lei Orgânica dos Muni­
cípios , serão tomadas por maioria simples de votos , pres ente _ pelo menos 
a maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Artigo 145- · Depende do voto favorável de 1/3 (hum terç o ) dos Verea­
dores presentes : 

I - a solicitação de leitura da ata ou trecho dela ; 
II - revogação ou modificação de lei que exi j a  êsse  quorum, 

ou cuj o  pro j eto o exigiu para aprovação . 
Artigo 146- Dep ende ão · v©to fav0rável de no mínimo 2/3 (dois terços ) 

dos membros da Câmara ( L . O .M. - art . 19,  § 3 2 )  a autorização para : 

çamentária ; 
I - · a re j eição do veto do Pre feito e do pro j eto de  lei or-

II - outorgar a conc essão de serviços  p�blicos ; 
III omtorgar o direito real de conc es são de uso de bens im.2, 

IV 
V 

conc essão de serviços  p�blicos ; 
alienar bens im6veis ; 

--··---------
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iYI - adquirir bens im6veis por doação com encargos ;  
VII alterar a denominação de pr6prios , de vias e logradouros 

public as ; 
VIII  

mento Integrado 
IX -

X -

aprovar e alterar a Lei do Plano Dire tor de Des envolvi­
do Muni cípio ;  
c ontrair empr�s timo de particular ; 
c onceder título de cidadão honorário ou qualquer outra 

honraria , mediante d ecreto legislativo ; 
XI - requerer ao Governador a intervenção no Município nos -

cas o s  previstos na Constituiç ão da Rep��lica Federativa do Brasil ; 
XII - aprovação de  repre sentação solicitando alteração do no­

me do município ; 
XIII- destituição de componentes da Mesá ; 

XIV - realização de s es são secreta ; 
XV - re j eição do parecer pr�vio do Tribunal de Contas . 

§ - 'linico- Depende ainda do mesmo quorum estabelecido neste artigo 
a declaração de afas tamento definitivo do cargo de . Prefeito , Vice-Pre­
feit o , ou Vereador julgado de ac 8rdo c om o artigo 65 dêste Regimento .  

Artigo 147- Dependem de voto favor�vel da mai6ria absoluta dos • mem • 
bros da Câmara - a  aprovação e as alterações das s eguintes normas (L. o .i. 
art . 19, § 2 � ) : 

� 
I I  

III 
IV -

V -
res . 

Regimento Interno da Câmara ; 
C6digo de Obras ou de Edificações ; 
Estatuto do s S ervidores Munic ipais ; 
C 6digo tributário do Município ; 
Criação de cargos  e aumento de venvimentos dos s ervido-

§ dnico- Exigirá, tamb�m, maioria absoluta dos membros da Câmara : 
I - a aprogaçãe - ãe pro j etos de Resolução para criação - de -

cargos na Câmara (Const . R.F.  do Brasil) ; 
II - a aprevação de requerimentos que solic item dispensa de 

parec er das Comissões . 
Artig0 148- Os processos  de votação são 3 (três ) :  simb6lico ,  nominal 

e s ecret o . 
Artigo 149- O processo  simb6ltco pzaticar-s e-á conservando-s e s en­

tados os Vereadores que aprovam e levantando-se o s  que desaprovam a pr� 
posição . 

§ - 1 2  - Ao anunciar o resultado da votação o Preside�te declara­
rá quantos  Vereadores votaram favoràvelment e e em contrário . 

§ - 2 2  - Havendo dúvida s 6bre o resultado , o Pre sidente pode pedir 
aos Vereadores que s e  manifestem nova�ente .  

§ - 3 2  - O processo  simb6lico  ser� a regra geral para as votaç ões , 
s�mente s endo abandonado por disposição legal ou a re querimento aprova­
do pelo Plen�rio . 

§ - 42  - Do regultado de votação simb6lica . qualquer Vereador pode­
r� requerer verificação mediante votação nominal. 

Artigo 150- A votação nominal s erá feita pela chamada dos pres entes 
) p elo Secretário , devendo os  VeTeadores responder SIM ou NÃO ,  conforme f� 

rem favoráveis ou contrdrios à proposição . 

--· ·-- -------
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Of1c10 N.º § - 1.illico- O Presidente proclamará o resultado mandando ler oa nomes 
dos Vereadores que tenham votado SIM e dos que tenham votados NÃO. 

Artigo 151- Nas deliberaç ões da Cmnara , o voto s erá p�blic o ,  salvo 
decisão c ontrária de 2/3 ( dois  terços ) de s eus membros  quando oc orrer 
motivo relevante e preservação do decôro parlamentar . 

§ - 12 - S erá obrigatbriamente p'd:blic o ,  o .:voto nos s eguintes casos :  
I eleição da Mesa ; 

II - deliberação s 6bre as contas do Prefeito e da Mesa ; � 
III - julgamento de Prefeit o ,  Vic e-Prefeito e Vereadores;j 

Artigo 152- Havendo empate nas votajÕes s imb6licas ou nominais , serão 
elas des empatadas pelo Presidente ;  haverido empates nas votações secretas , 
ficará a matéria para ser decidida na ses são s eguinte ,  reputando-s e  re j ei 
tada a proposição , s e  persistir o empate .  

Artigo 153- As votações devem ser feitas logo ap6s o encerramento da 
discussão , s6  interrompendo-se por falta de · n�ero . 

§ - �i co- Quando e sgotar-s e o tempo regimental da s e s são e l(a dis­
cussão de uma proposi ção j� estiver encerradaj c onsiderar-se-á a Sessão 
prorrogada até ser concluída a votação la matéria .  

Artigo 154- Não poderá votar o Vereador que tiver, �le pr6prio inte 
rês s e  manifest o  na deliberação , s ob pena de nulidade de votação quando­

s eu voto  fôr decisivo (L.E.M. - art . 19,  § 5 g ) .  
Artigo · l5 5- Na primeira discussão a votação s erá feita globalmente ,  

salvo s e  a Câmara decidir pela votação por artigos ou grupo de artigos , 
a requerimento de vereadores . 

§ - 11.nic o- A votação serd feita ap6s o encerramento da discus são de 
cada artigo . 

Artigo 156- Na s egunda discussão , a votação será feita sempre engl.2, 
badamente ,  salvo quando as emendas que s erão votadas uma a uma. 

Artigo 157- Terão prefer�ncia para votação as eriidas supressivas e 
as emendas e substitutivos oriundos das Comissões . 

§ - �ic o- Apresentadas duas ou mais emendas sôbre o mesmo artigo ou 
parágrafp , s erá admiss!vel requerimento de preferência para a votação -
da emenda que melhor adaptar-s e ao pro j eto , s end��o requerimento votado 
pelo Plenário ,  s em preceder discussão . 

Artigo 158- Destaque � o ato de s eparar do texto uma proposição , P!:!:, 
ra pos sibilitar a sua apreciação isolada do Plenário .  

Artigo 159- Jus tificativa de voto � a  declaração feita pelo Verea­
dor s õbre as razões de s eu voto . 

Artigo 160- Anunc iada uma votação , poder� a Vereador pedir a palavra 
para encaminhá-la , ainda que s e  trate de matéria não suj eita à discus são , 
a menos que o Regimento explicitamente o proíba � 

CAP!TULO III 
Da Ordem 

Artigo l61- Questão de ordem é tõda dúvida levantada em Plenário -
quanto d interpretação do Regimento , sua aplicação ou sua legalidade.  

§ - 12  - As questões de ordem devem s er formuladas c om clareza e 
com a indicação precisa das disposições regimentais que s e  pretende e-

- {  lucidar . 
· 

§ - 2 2  - Não obs ervando o proponente o disposty neste  artigo , po­
derá o Pres idente cassar-lhe a palavra e não tomar em consideração a -

-- --� ---------
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Oficio N.• questão levantada. 
Artigo 162- Cabe ao Presidente resolver s oberanamente as questões 

de ordem, não s endo l!ai to a qualquer Vereador : .opor-s e à decisão ou cri 
tícá-la na s es são em que f8r requerida . · 

§ - úni co- Cabe ao Vereador recurs o da decisão que será e�caminhada 
à Comissão de Justiça , cuj o  parec er s erá submetido ao Plenário .  

Artigo 163- Em qualquer . fase da sessão po der� o Vereador pedir a pa 
lavra ºpela ordem" , para fazer reclamaç©es q"ll!anto à aplicação do Regime!i 
to , desde que obs erve o disposto no art . 161. 

CAPtTULO IV 
Da Redaç ão Final 

Artigo 164- Terminada a fas e de votação s er� o pro j eto  com as emen­
das aprovadas ; enviado à Comi s são de Justiça e Redação para elaborar a -
reda�ão final , de acOrdo com o deliberado , dentro do prazo de 3 ( três ) 
dias . 

r- § - único- Independe de parecer da Comissão de Redação os pro j etos : 
I da Lei Orçamentiíria ; 

II - de Decreto Legislativo ; 
I-II - de resoluç ão reformando o Regimento Interno . 

Artigo 165- O pro j eto  com o parecer da Comis são ficar� pelo • prazo de 
3 ( três ) dias na S e cretarieC:da Câmara, para exame dos Vereadores . 

Artigo 166- As s inalada inco erência ou contra�ição na redação , poderd 
s er apresentada na · s es são imediata;· por 1/3 dos Vereadores , • no m:!nimo , ! 
menda modificativa ,  que não altere a substância do aprovado .  

§ - lhlico- A errmnda s erá votada durante o expedi ente da S essão e ,  s e  
aprovada , s e rá  imediatamente retificada a redação final pela mesa . 

Art igo 167- Terminada a fase de votação , es tando para esgotar-s e os  
prazos previstos por � st e  Regimento e pela Lei Orgânica dos Municípios , 
para a tramitação dos · pro j etos na Câmara, a redação final s erá feita na 
mesma s essão pela Comissão , com a maioria de s eus membros , devendo o Pre 
sidente designar o�tros membros para a Comissão , quando ausentes do Ple: 
nário os  titulares . Caber�, neste caso , sbmente � mesa a retificação da 
redação s e  f8r e.ssinaCl.a.da inc oerência ou contradi:ção . 

T!TULO VII 
Da Jllaboração Legislativa Especial 

CAP!TULO I 
Dos C6digos , Consolidações e Estatutos . 

Artigo 168- C6digo é a reunião de dispos ições legais s8bre a mesma 
matéria , de modo orgarttõo e s istem�tic o , visando a estabelecer os prin­
c !pies gerais do sistema ado tado e a prover completa.msnte a mat�ria tra­
tada. 

Artigo 16 9- C onsolidação � a reunião · das diversas leis em vigor so­

bre o mesmo assunto , para sist ematizd-las . 
Artigo 170- Es tatuto ou Regimento � o c onjunt o  de normas àisciplina 

res fundamentais que regem a atividade de um 6rgão ou entidade . 
-

Artigo 171- Os pro j etos de C6digos , Conso lidaç ões e Estatutos , de­
pois de apresentados em Plen�rio , s erão publicados , distribuídos p©r c 6-
pias aos Vereadores e encaminhados à Comissão de Justiça e Re dação . 

§ - lQ - Du.rante o prazo de 30 ( trinta ) dias �oderão os�Yereadores 
r encaminhar à C omi ssão emendas e sugestões a respei·to . 
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Of1c10 N.• § · - 2 Q - A Comis são terá mais de 30 (trinta ) dias para exarar P.ê:, 
recer, incorporando as emendas e sugestoõs que julgar conveni entes . 

§ - 3 Q  - Decorrido o prazo ,  ou antes , s e  a Comis são antecipar o 
s eu parecer,  entrará o proc esso para a pauta da Ordem do Dia . 

Artigo 172- Na primeira dis cus ;3ão , o pro j eto s erá diseutido e vota­
do , salvo requeriment o de des taque aprova.do pelo Plen�rio . 

§ - 12 - Aprova.do em primeira. disc�ssão , vo ltar� o processo  à Co­
mis são por mais 15 ( quinze )  dias , para inc orporação das emendas aprova.das . 

- § 2 2  - Ao !aitingir � s tc e:tl tágio de discus são , seguir-s e.!á a trami 
tação normal dos demais pro j etos . 

-

§ - 3 º  - No caso do Regimento Interno , estar pronto e a Comis são e!?;_ 
tregar o trabalho à C�mara Munic i�al, fica suprimido todo o prazo cons­
tante nos artigos 171 e 172 . 

CAP!TULO II 
Do Orçamento 

Artigo 173- Recebido do Prefeito o pro j eto de Lei Orçamentária, den 
tro dõ prazo legal ( 30 de s etembro ) ,  o Presidente mandará distribuir • c6 
pias aos Vereadores ,  enviando-as à Comissão de Finanças e Orçamentoe. 

§ - 'd'.nic o- A C omissãe de Finanças e Orçamento tem o prazo de 10 ( dez ) 
dias para exarar parecer. 

Artigo 174- Na primeira discus são serão a.pres entadas emendas pelos 
Vereadores pres ente s  à s es são . 

§ - 1 2  - Na primeira. discus sã0 o autor de e�das poder� falar 15 
· ( quinze )  minutos para justificl'!-las . 

--

§ - 2 2  - A Comissãe tém o . prazo de 10 ( dez ) dias para exarar seu 
parecer sôbre as emendas . 

§ - 32 - Oferecido o pare cer, s erá publicado e distribuído por c6 
pias aos Vereadores , eRtrando o pro j eto para a Ordem do Dia da s es são = 
imediata.mente s eguinte .  

Artigo 17 5- Na segunda discus são , serão votados , EiJ>6S o encerra.men• 
to da dis cus são , primeiramente as emendas , uma a uma , depois o pro j eto . 

§ - 12 - Poderá cada Vereador falar · nesta fas e  de discus são 15 ( ­
( quinze )  minutos s�bre o pro j et o  em globo . 

§ - 2 2  - Terão prefer�ncias na discus são o autor da emenda e rela.ton 
Artigo 176- Aprovado o Pro jeto c om as emendas , voltará à Comis são de 

Finan�as , que terá o prazo de 5 ( cinco ) dias para c o locá-las na devida 
forma. 

Artigo l77 - As sessões em que s e  discute o Orçamento terão a Ordem 
do Dia res ervada a esta matária e o Expe di ente ficará reduzido a 30 ( tri!?;_ 
ta)  minutos . 

§ - 1 2  - Tanto em primeira como em s egunda dxscussão , o Presidemte 
de of!cio , prorrogará as ses sões at� a discus são e votação da matéria. 

§ - 2Q - A Câmar� funcionará , se nec es sári o ,  em sessões extra0rdi 
nárias , de modo que o Orçamento esteja  conclu!do at� 30 de novembro . 

Artigo 178- Não serão obj et0 de deliberação emendas ao pro j eto de 
lei do orçamento de que decorra.: 

I - a�unento da despesa global ou de cada 6rgão , proj eto ou 
programa. , ou as que vis em a modificar G'.� s eu montante ,  natureza. e obj e­
tivo . 
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Ofícto N.• II - alteração da dotação solic itada para as desp esas de 

custeio , salvo quando provada , neste ponto , a inexatidão da proposta -
( Lei n 2  4. 320/64 , art igo 33 ) ; 

III • àiminuiç ã0 da · receita ou alteração da criação de car­
gos e funç ões (L .O  .rir.  - art . 271 § 3 2  )f 

Artigo 17 9- S e ,  até o dia 30 de novembro , a Câmara não devolver o 
pro j eto de Lei Orçamentária ao Prefeito , para SB.ll.ção , s erá pr0mulgado , ­
como lei , o pro j eto origin�rio do Executivo ( L . O .M.- art . 83 ) .  

§ - 1 2  Re j eitado pela Câmara o pro � eto 0riginário ,  prevalecerá 
o orçamento do ano anterior ( L•O .M. - art . 83 ) .  

§ - 2 2  - Se o Prefeito usar do direito de veto , total ou parcial 
a discussão e a vota�ão de veto seguirão as normas prescritas no Título 
VIII d�ste Regimento .  

CAP!TULO III 
Da Tomada de Contas do Prefeito e da Mesa .  

Artigo 180- O c ontr8le externo da fiscalização financeira e orçamen­
tária será exercido pela Câmara Municipal, com · o auxílio do Tribunal de 
C ontas competente ,  compreendendo ( L . o .rn. - art . 87 ) :  

I - apreciação das contas do exerc ício financeiro apres ent! 
das pelo Prefeito e pela I1Iesa  da Câmara; 

II - acompanhamento das atividades financeiras e orçamentá 
rias do Iil'unic Ípio. ;  

I I I  - julgamento da Regularidade das contaz dos administrado­
res e demais responsáveis por bens e val8res públicos . 

Artigo 181- O Prefeito encaminhará suas contas anuais e as da Câmara 
ao Tribunal de  C ontas competentes , at6 o dia 31 de  março ,  do exerc ício 
s eguinte . A Câmara a1Jre:s entará ao Prefeito suas contas att1 o dia 12 de 
març o ,  d@sse  exercíci o . 

§ - Mico·- O Tribunal de Contas dará o parec er právi o 1 devendo co�­
cluir p ela aprovação ou re j eição . 

Artigo 182- Recebidos os proc es sos  do Tribunal de Contas , a Mesa,  7 
independente da

.
leitura dos pareceres em Plenário ,  o s  mandará publicar, 

distribuindo c6pias �os Vereadores e enviando os proc essos à Comis são de 
Finanças e Orçamento .  . 

§ - 12  - A COmis são de Finanças e Orçamento ,  no prazo improrrogá­
vel de 12 ( doze ) dias , apreciará os pareceres do Tribunal de Contas , atra 
v�s do pro j eto  de Decretp Legislativo , dispondo s 8bre sua aprovação ou -­
re j eição . 

§ - 2 2  - S e  a C omi ssão não exarar os pareceres no prazo indicado , 
os processos serão enca,!minhado$ à pauta da Ordem do Dia , sbmente com os 
pareceres do Tribunal de Contas . 

Artigo 183- Exarados os pareceres pela Comis são , ou ap6s a decorr8nc ia 
. do prazo do artigo anterior, a matéria será dist�ibuida aos Vereadores 
e os proces sos s erão incluidos na pauta da Ordem do Dia da S es são ime-
dia ta . · § - �ic o-�As s ess ões em que s e  discutem as contas , terão o Expedie� 
te reduzido r".a 30 ( trinta ) minutos . 

Artieo 184- Para emitir o seu parecer a Comissão de  Finanças e Orçf:. 
menta poderá vistoriar as obras e s erviç os , exa�inar procesoos , docume� 
tos e papéms nas repartiç ões da Prefeitura, pod�rá tamb6m, solicitar e! 
clarec imentos complementares ao Prefeito , para aclarar partes obscuras . 
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Oficio N.º Artigo 185- Cabe a qualquer Vereador o direi to de  aconpanhar os es­
tudos da Comis são de Finanças e Orçanonto , no p eríodo em que o preces.:. 
so  estiver entregue à mesma.  

Artigo 186- As 6ontas serão subme tidas a uma única discus são e vo� 
tação . 

Artigo 187- Enc errada a discus são , proceder-se-á imediatamente à 
votação . 

Artigo 188- A Câmara terá 30 ( trinta ) dias de  prazo , a contar do r� 
c ebimonto dos pareceres do Tribunal de · C0ntas , para a tomaãa e julgarnen 
to  das c ontas do Prefeito e da :r+:Iesa  (L .O  . II . - art . 2 5 ,  XV ) .  

-

§ - li.nico� Dec orrido o prazo a que se refere �ste artigo , sem deli­
beração , as contas Ilerão consideradas aprovadas ou re j eitaàas , àe ac8r- · 
de com á conclusão do parec er do Tribunal de Contas (L .o .m.  art . 2 5 ,� XV, 
B. ) .  

Artigo 189- Re j eitadaa- as contas , por vo tação ou pelo decurso de -
prazo , s erão imediatanente remetidas ao • r.Iinistério Nblic o ,  para os  de­
vidos fins ( 1 . 0 .111 . - o.rt . 2 5 ,  j. 1..'V ' e ) .  

Artigo 190- A Câmara funcionará , s e  neces sári o ,  em ses sões extraor­
dinárias , de modo que as eontas possam ser tomadas e julgadas dentro do 
prazo estabelecido no art . 188. 

CAPÍTULO IV 
Dos Recursos  

Artigo 191- Os  recursos c ontra atos do  Presi dente , serão . interpoe­
tos dentro do pra.zo de 10 ( dez ) dias , contados da data da ocorr�ncia, 
por s imples petição a êle dirigida . 

§ - 1 2  - O Recurso será encaminhado à Gomis 2ão de Justiça e Reda­
ção para opinar e elaborar pro j eto de Resolução . 

§ - 2 2 - Apresentado o parecer, c om o pro j eto de Resolução , aco­
lhendo ou, denegando o rec�s o , s erá o mesmo submetido a uma -dnica dis­
cussão e votação na Ordem do Dia da prime ira s es são , ordin�ria ou extr� 
ordinária ,  a reali zar-se .  . . 

§ · - 3 2 - Os prazos marcados neste  artigo são fatais e correm dia 
a dia. 

CAP1TULO V 
Da Reforma do Regimento 

Artigo 192- Qualquer pro j eto  de Resolução modificando o Regimento 
Int erno , depois de lido em Plenário ,  s erá encaminhado lt Iiiesa para opina.r . 

§ - l Q  - A Mesa tem o prazo de 10 ( dez ) dias para exarar parecer.  
§ - 2 2  , _  Dispensam-se des ta trarJitação os proj etos oriundos da -

pr6pria Mesa; 
. § - 3 2 - Ap6s esta medida preliminar , s eguirá o pro j eto de Reso­

lução a tramitação normal dos demais process o s .  
Artigo 193- Os cas os não previstos neste  Regimento ,  serão resolvi­

dos soberalil.amente p elo Plenário e as soluções constituirão precedente 
regimental. 

Artigo 194- As interpDetações do Regiment o ,  feitas pelo Presidente , 
em assunto c ontroverso ,  tamb�m constituirão prec edente desde que a Pre­
sid�ncia assim o àeclare , por iniciativa pr6pria ou a requerimento de 
qualquer Vereador. 

-- · - ·--------------
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Ofic:10 N.º Artigo 195- Os precedentes regimentais s erão aJl{otados em livro pr� 
prio , para orientação na solução de casos an�logos • 

. § - ru:iic o- Ao final da cada ano legislativo , a Mesa far� a cons oli 
. dação de t8das as modificaç ões feitas no Regimento ,  bem como dos pre­
c edent es , admtados , publicando-os em s eparata . 

TtTULO VIII 
Da Promulgação das Leis e Resoluções 

CAPtTULO muco 
Da Sanção ,  do Veto e da Promulgação 

· Artigo 196- Aprovado um pro j eto  de lei ,  na forma regimental , será 
�le , no prazo de 10 ( dez ) dias liteis , enviando ao Pref'ei.to que concor- ·  
d:ando dever� �ancioná-lo e promul�-lo dentro d e  1 5  ( quinze )  dias ( L .O . 

M. - art . 30 ) .  
§ - 12 - Os originais das leis , ant es de serem remetidos ao Pre­

feito , 1 serão registrados em livro pr6prio e arquivados na S ecretaria da 
camara . 

§ - 2 2  - Decorrido o prazo s em manife stação do Prefe ito , cons i­
derar-se-� sancionado o pro j eto , s endo obrigat4ria a sua imediata pro­
m�lgaçã0 pelo Presidente da Câmara, sob pena de responsabilidade ( L . O . 
M . - art . 30 1 § 2 2 ) .  

Artigo 197- S e  o Prefeito ,  considerar o pro j eto incons tituc ioal, -
contr1!rio à Lei Orgânc ia dos lliunic!pios ou aos inter�sses pliblicos , P.2. 
der� vetá-lo dentro · do prazo especificado no artigo anterior e dará co 
nhec imento ao Pre sidente da C�rnara Municipal em 48 horas .  

-

§ - 12  - O veto , obrigatbriamente justificado , poder� ser total 
ou parcial ; devendo neste cas o , abranger o texto do artigo , parágrafo , 
inciso ,  !tem, número ou alínea ·  (L .O .M. - art . 30 , f 12 ) .  

§ - 2 2  - Rec ebido o Veto , s erá encaminhado � êomissão de Justi­
ça e Redação ,  que poderá solicitar a audiôncia de outras Comissões . 

§ 3 Q  - A s  Comissões têm o prazo conjunto e improrrogável d e  10 
( dez ) dias para a manifestação .  

§ 4 2  - S e  a Comis isão de Justiça e .  Redação não s e  pronunclil.ar no 
prazo indicado ,  a Mesa incluirá a proposiçã0 na pauta da Ordem do Dia 
da sessão imediata , independente do parecer. 

§ - 52 - A Mesa convocará, de ofício , s essão extraordinária para 
discutir o veto , e s e  no período determinado no art . 199 , não s e  reali 
zar s escão ordinária. 

Artigo 198- A apreciação do veto s erá feita em uma - única discus são 
e votaçãof  a discussão s e  fará englobadamente e a vota;ão :poàerá ser 
feita - por partes , s e  requerida e aprovada pelo Plenário (L .O .E.  art . 30 ,  
§ 32 ) .  

§ - · lº Cada Vereador terá o prazo de 20 (vinte )  minutos para 
discutir. 

§ - 2 2  - Para a re j e ição da disposição vetada á nec essário vote 
fav0rável ãe no mínime , dois  terços  ( 213 )  dos Vereadores da C�mara (L .  
O .M.  - art . 30 , § 3 2 ) .  

Artigo 199- A apreciação do Veto  pelo Plenário ,  deverá ser feita 
dentro de 30 ( trinta ) dias do recebimento pela C�mara Municipal . 

§ - úni co- S e  o Teto não f8r aprec iado nesse  prazo ,  considerar-s e-á 
acolhido pela Câmara. 
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Of!cto N.º Artigo 200- Re j eitado o veto , as dispos iç ões aprovadas s erão promul 

gadas pelo Pre sidente da Câmar.a , dentro de 48 ( quarenta e oito ) horas ,­
c om o mesmo mill.ero da lei munic ipal a que pertenc em, se  s e  tratar ele d.re 
to parcial , entrando em vigor na data em que forem publicadas ( L . o .m.: 
art . 30 , § 5 º ) • 

§ - úni co- O veto total ou parcial do pr© j e to  de lei orçawentária 
deveré1 ser aprecmado dentro de 10 ( dez ) dias . 

Artmgo 201- Os pro j etos de  lei de iniciativa da Câmara quando rej ei 
tados ou não sanc ionados , s6 poderão s er renovado s  em outra sescão le•­
gislutiva , salvo ae apres entados pela - maioria absoluta dos Vereadores . 

Artigo 202- , 0s pro j etos de Resolução serão promulgados pelo Pres i­
dente da Câmara. 

Artigo � 20 3- As formulas para as promulgações de Lei e Resoluções 
N . 

s ao as s eguintes : 
I - Pelo Prefeito ºA Câmara Munic ipal de Assis aprovou e 

eu promulgo a s eguinte lei" ; 
II - Pelo Presidente : "A Câmara Municipal de As ;.iis , ai.provou 

e eu promulgo a s eguinte lei (Res olução ou Decre to Legislativo ) " .  
T!TULO IX 

Do Prefeito 
CAP!TULO - I  

Da Convocação 
Artigo 204- O Prefeito poderé1 ser convocado pela . Câmara para · pre.ê.. 

tar informações  s6bre assuntos de sua · compet�ncia administrativa , - me­
diante ofício  enviado p elo Presidente , em nome da Câmara ( L .o .n. ) .  

§ 1 2  A convocação deverd s er atendida no prazo de 15 (quinze )  
dias , 

§ 2 2  T6das as disposições d8ste Capítulo aplicam-s e tamb�m 
aos Secretários Munic ipais . 

Artigo 205- A ·c onvocação dever� s er requerida , por e scrito , por -
qualquer · Vereador ou Comissão , devendo s er discutida e aprovada pelo 
Plenário .  

§ - lQ  - O requerimento deverd'. indicar oxpU.ci tamel'l.te o motivo da 
c onvocação e as questões que s erão propostas ao Prefeito , 

§ - 2 Q  - Aprovada a convocação , o Pre sidente entender-s e-á com o 
Prefeito , a fim de fixar dia . e  hora para o s eu comparecimento ,  dando­
-lhe ciência da matária s ôbre a qual versará a interpelação . 

Artigo 206- O Pre feito poderá, espontâneament e ,  comparecer à Câma 
ra para prestar esclarec imento ap6s entendimento com o Presidente que 
designará dia o hora para a rec epção . 

Artigo 207- Na sessão a que comparecer, o Prefeito fará inicialmen 
t e  uma exposição s ôbre as questões que lhe forem propostas , apresentan 
do a seguir esclare cmmento s  · c omplementares s o lici taclos por qualquer V2_ 
reador,  na forma regimental . 

§ - lQ  - Não � permitido aos Vereadores apartearcm a expos ição , 
do Prefeito , nem levantar questões estranhas ao assunto da convocação . 

§ - 2 2  - O Prefeito poderé1 fazer-s e acompanhar de funcion<1rios 
mvJ1icipais , que o as sessorem nas informações ; o Prefeito e seus asses­
s ores estarão se j eito s , durante a s es são às normas d�ste Regimento .  

§ - 3 2 - O p efe ito t erá lugar a direita do Pre sidente .  r 
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Oficio N.• 
CAP1TULO II 

Das Informações 
Artigo 208- C ompete à C�mara solicitar ao Pre feito quais qB.er infor · 

mações s 0bre assuntos referentes à administ ração municipal ( L . O .Ill.- a';t . 
2 5 ,  § X} e 

§ - 'linico- As informações s erão solicitadas por requerimento propos 
to p0r qualquer Vereador e suj eito as normas expostas em Capítulo pr6-­
prio . 

Artigo 209- Aprovado o pedido de informações pela Câmara , s erá en­
caminhado ao Prefeito , que tem o prazo de 15  ( quinze ) dias úteis f con- · 
tados da àata do rec ebimento , para prestar as informações ( L . o .r.I. - art . 
30 , XIII ) . 

Artieo 210- O s  pedidos de informaç ões po dem s er reit erados ,  s e  não 
satisfazerem ao autor , mediante novo requerimento ,  que deverá s cg;uir 
a tramitação regimental . 

CAP!TULO I II 
Das S anç ões 

Artigo - 211- São crimes de re sponsabilidade do Prefeito , os- previs 
tos  no art . 1 2  do Decreto-Lei n2 201, de 27 de fevereiro de 1967 . lãÕ 
infrações político-administrativas do Prefeito suj ei�as a julc;amento 
pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassaçao do mandato :  

I - impedir o func ionamento regular da Câmara ; 
. I I  - impedir o exame de livros ,  fõlhas de pagamento e demais 

documentos  que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem como a - ve 
rificação de  obras e s erviços  municipais , por comissão de invostigaçãÕ 
da Cârnara ou Audito ria , regularmente insti tu!d.a ; 

III - desatender , s em motivo justo , as convocaç ões ou os  pe 
didos de informações da Câmara quando feitos  a tempo e em forma regulãr ; 

IV - re tardar a publicação ou deixar de publicar as leis e 
atos suj eitos a essa formalidade ; 

V - deixar de apresentar à Câmara no devido t empo , em fo!:, 
ma regular a proposta orçamenti:iria ; 

VI descumprir o orço.nento aprovado para o exercício finan 
c eiro ; 

VII praticar , c ontra expressa disposição de lei , ato de -
sua comp etência ou omitir-se na sua prática ; 

VI II - aus entar-s e do l\It.uücípio , por tempo superior.·.ao"'_permi 
tido em lei ,  ou afastar-s e da Prefeitura s em autori zação da Câmara ; 

IX proceder de modo incompatível com a dignidade e o d� 
c8ro do cargo . 

§ - úni co- O processo s eguir� a tramitação indicada no artigo 30 
da Lei Orgânica do s Municípios . 

T!TULO X 
Da Polícia Inte1��a 

CAP!TULO ·�NICO 
Dos Assistentes 

Artigo 212- O Policiamento do rec into da Câmara compete  privativa­
mente à Presid�ncia e s erd feito normalmente por seus funcioné1'.rios , po 

{_ dendo o Presidente re quisitar elementos de corporaç õcs • civís ou militã 
res para manter a ordem interna ( L . O .IL. - art . 13 ,  XI ) .  

-



,-

C Â M A R A  M U N I C I P A L  DE A S S I S  
ESTADO DE SÃO PAULO 

fls . 42 

Oficio N.º § - 1fnic o- � proibido o port e · de arma , por Vereadores , no recinto 
da Câmara enquanto durar a sessão . 

Artigo 213- Qualquer cidadão poderá as sis tir às s esnões da Câmara , 
na parte do rec into que lhe é reservada, desde que ; 

I apres ent e-se decentemente tra j ado ; 
II  não porte armas ; 

I II c onserve-s e em silêncio durante os trabalhos ;  

em Plenário ;  
IV não manifeste ap8io ou desa1Jrovação ao que se passa 

V respeite os Vereadores ;  
V1Jr atenda às determinaç ões da Mes a ; 

VII não enterpele os Vereadores . 
§ - 1 2  Pela inobservância dêstes deveres , poderão os as sisten-

tes s er obrigados ,  pela I;Iesa ,· a. retirar-s e imediatamente do recinto , 
sem pre juízo de outras medidas . 

§ - 2 2  - O Presidente poderá determinar a • retirada de todos o s  
assistentes , s e  a medida fôr julga.da nec e ssária. 

Artigo 2 14- Se no recinto da Câmara fôr c ometida qualquer infração 
p enal, o Presidente fará a prisão em flagrante ,  apresent�o o infrator 
à autori dade policial c ompetente , para lavratura do aut o  e instauração 
do pro c es so-crime c orrespondente ; s e  não houver flagrant e ,  o Preside&­
te  deverá c omm1icar o • fato à autoridade polic ial c ompetent e ,  para a ins 
tauração de inqu6rito . 

T!TULO XI 
Disposições  Gerais e Transit6rias . 

Artigo 211- Os vis itantes  ofic iais , nos dias de s essão , s erão rece 
bidos e introduz idos • no Plenário ,  por uma C omis são de Vereadores desi� 
nada p elo Pre sidente . 

§ - l Q  - A saudação oficial ao visitante s erá feita em nome da -
Câmara por Vereador que o Presidente designar para êsse , fim. 

§ - 2 2 - Os vis itante s  oficiais poderão  discursar. 
Artigo 216- Nos dias de sessão , deverão es tar has teadas na Sala das 

S es sões , as bandeiras Brasileira , Paulista e do Iilu..Ylicípio . 
Artigo 217- Os prazos previstos - neste Regimento não c orrerão duran 

t e  os p eríodos de recesso  da Câmara. 
-

§ - lQ  - Quando s e  menc ionar expres samente dias �teis , o pr�zo 
s erá c ontado em diao corridos . 

§ - 2 Q  - Na c ontagem d0s prazos regimentai� , obs ervar-se-á,  no 
que fôr aplicavél ,  a legi slação proces sual c ivil.  

Artigo 218- A Câmara exp edirá cadernetas de identificaçãei aos  Ve­
readores bem como aos fu..�cion�ri os lo tados na sua S ecretaria. 

Artigo 219- As eleições para 6s cargos da Mesa e eleição das Comis 
s ões Permanentes s erão feitas de ac ôrdo com a lei em vigor. 

-

Artieo 220- Es te Regimento entrará em vigor na data de sua publi c.§::_ 
ção , revoq1das as disposições  em c ontr�rio .  ��e� 

� /1::1\t) Ho r Ri eiro · o 
�2.Ai lar Mega Pre1' d e 

2 S ecretario · · 

PUBLICADA NA SECRETARIA DA CAMARA TuTIJNICIPAL 
em 17 de abril de 1970 . 
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